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O SENAI TEM AS PRINCIPAIS
SOLUÇÕES PARA A SUA
INDÚSTRIA AVANÇAR
Pro�ssionais capacitados, alta tecnologia e processos 
cada vez mais produtivos são a base de uma indústria
moderna e competitiva. É por isso que o SENAI oferece
soluções em Inovação e Tecnologia aliadas a soluções
em Educação Pro�ssional para as indústrias cearenses
alcançarem os melhores resultados.
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Ao leitor
Cautela e equilíbrio são as palavras defendidas pelo senador Tasso Jereissati (PSDB) 

quando tem sido questionado sobre o atual momento vivido pelo país. Em entrevista à 

Revista da FIEC deste mês, ele ressalta que nunca tinha visto situação tão complexa como 

agora, seja no âmbito político quanto no econômico. Mesmo assim, destaca que, no caso do 

impeachment, “não estamos à frente, nem o temos como bandeira”. Para ele, que cobrou 

papel mais ativo do empresariado diante do quadro nacional, as medidas econômicas 

propostas pelo ajuste fiscal do ministro da Fazenda, Joaquim Levy, estão passando do que 

qualificou“limite da dureza”, e as consequências são imprevisíveis para o futuro.

Tema caro ao empresariado, a agilização de análises dos processos de licenciamento 

ambiental é abordada nesta edição com matéria discutindo proposta da Confederação 

Nacional da Indústria (CNI) de um balcão único para liberação de licenças. A ideia 

visa evitar o conflito de atribuições entre as esferas da União, estados e municípios 

no que diz respeito a esses licenciamentos, gerando custos que acabam repassados 

ao consumidor no final. A necessidade do fortalecimento sindical como instrumento 

de apoio aos segmentos produtivos é mostrada em cases, nos quais se destacam a 

proatividade e o coletivo como peças fundamentais de atração de novos filiados por 

parte dos sindicatos industriais cearenses.

O cenário energético e a refinaria, infelizmente, voltam à pauta. Não como gostaríamos. 

O Brasil passa novamente por ameaças de apagão, na eterna dependência de fator 

climático, quando já poderíamos ter superado essa dificuldade de infraestrutura. Já em 

relação à refinaria, o anúncio oficial do cancelamento do projeto no Pecém revela que a 

postergação governamental tinha interesses nada republicanos. No artigo, o coordenador 

do Movimento Brasil Eficiente, Paulo Rabello de Castro, trata da “década esbanjada”, 

cujos efeitos estão agora sendo sentidos em sua plenitude pela sociedade brasileira.
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• Mais de 3 milhões de clientes em todo o Brasil
• 21 hospitais próprios
• 13 prontos atendimentos
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• 104 centros de diagnóstico por imagem e laboratórios
• 15 mil colaboradores

HAPVIDA EM NÚMEROS:
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A MELHOR SOLUÇÃO EM SAÚDE COM O MENOR CUSTO.

REDE PRÓPRIA
208 unidades de atendimento

com as mais modernas Unidades
de Tratamento Intensivo e uma

completa rede de diagnóstico
por imagem, com exames  de alta

complexidade e precisão. Tudo isso
para estar sempre perto de você.

NÚCLEO DE CONTROLE 
E QUALIDADE

Sistema on-line que acompanha
o fluxo de pacientes nas clínicas
 e hospitais, garantindo o menor

tempo de espera possível.

HAPVIDA+ODONTO
Gestão Integrada
de Biometria em toda
a Rede de Dentistas
Credenciados.

TECNOLOGIA
Pelo portal ou pelo 0800.280.9130, 
o Hapvida oferece seus serviços 
e tira quaisquer dúvidas. 
Com o Prontuário Eletrônico, 
o médico tem o histórico do 
paciente, o que facilita nos 
diagnósticos e na liberação 
de atestados.
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Cartas
do leitor

“A nova edição está excelente, 
apresenta as informações de 
forma clara e em formato  
muito mais didático.”
André Siqueira, presidente 
do Sindialimentos Ceará

“Parabenizo ao setor de 
comunicação da Fiec pela 
confecção da nova revista da 
Federação. Esse meio de notícia 
tão importante para o setor 
industrial do estado do Ceará 
está mais moderno e mais clean. 
Uma publicação com temas 
bastante relevantes ao nosso 
setor e matérias publicadas  
com muito profisionalismo.”
Marcos Soares, presidente do 
Sindquímica-Ceará

“A nova Revista da Fiec é leve, 
alta categoria, comunicativa. 
Cumprimento toda a equipe 
responsável e o proficiente 
Presidente Beto Studart, que está 
dizendo a que veio, através do 
desdobrar de suas ações.”
Pádua Ramos

“A equipe de Comunicação está 
de parabéns pela nova roupagem 
e o dinamismo editorial da 
Revista da Fiec. Atualizada 
com os acontecimentos do 
Sistema S, e comungando com o 
pensamento de seu presidente 
Beto Studart, a Revista vem 
valorizando a indústria e seus 
sindicatos afiliados.” Agostinho 
Alcântara, presidente  
do Sindiserrarias

“Parabéns pela nova revista. 
Excelente diagramação.” 
Ociran Soares

“Foi com grande surpresa e grata satisfação que 
recebi a edição Ano VIII, número 89 de janeiro 
de 2015 da Revista da Fiec. Diagramação, 
imagens e textos muito mais agradáveis, 
facilitando a leitura da revista. Sou leitor ao 
longo de vários anos e percebo as mudanças 
positivas pelas quais a Revista Fiec vem 
passando ao longo do tempo. Parabéns à equipe 
e ao presidente Beto Studart.”
Giovani Nogueira de Lima, Ms
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Nordeste Exportação
ACC
(Adiantamento sobre
Contrato de Câmbio)
ACE 
(Adiantamento sobre
Cambiais Entregues)
BNDES Exim

CRÉDITOS PARA EXPORTAÇÃO
Cartas de Crédito
Financiamento
à Importação
Garantias
Internacionais

CRÉDITOS PARA IMPORTAÇÃO

Transferências
Internacionais
Cobrança de 
Importação
e Exportação
Câmbio Pronto 
de Exportação
e Importação

SERVIÇOS DE
COMÉRCIO EXTERIOR

Com o Banco do Nordeste, sua empresa não tem limites. E nem fronteiras. Com o Nordeste Exportação, você tem acesso 
a uma linha exclusiva de crédito sem variação cambial e com juros extremamente competitivos. Para mais informações, 
acesse www.bancodonordeste.gov.br e encontre a solução ideal para sua empresa ganhar o mundo.

PRODUTOS E SERVIÇOS DE COMÉRCIO EXTERIOR.
É O BANCO DO NORDESTE AJUDANDO SEU PRODUTO A GANHAR O MUNDO.

Pensou em exportar seu produto para o mundo?
Pensou Banco do Nordeste.

SAC Banco do Nordeste - 0800 728 3030  |  Ouvidoria - 0800 033 3033 
www.bancodonordeste.gov.br
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Os Conselhos Temáticos da FIEC estão com novos presidentes. No final 
de janeiro, o presidente da FIEC, Beto Studart, anunciou os nomes que 
ficarão à frente dos conselhos este ano. Os 11 Conselhos Temáticos são 
órgãos consultivos e de assessoramento à presidência e diretoria da FIEC, 
constituídos por representantes de sindicatos filiados, diretoria da FIEC, 
empresários e entidades parceiras. A empresária Roseane Medeiros, 
membro da diretoria da FIEC, coordenará os conselhos. Os indicados são: 

•	 O engenheiro civil e militar Affonso Taboza,  
no Conselho Tvemático de Assuntos Legislativos (COAL); 

•	 O empresário Ednilton Soárez, no Conselho  
Temático de Educação (COED); 

•	 Aluísio da Silva Ramalho Filho, presidente do Sindroupas,  
no Conselho de Economia, Finanças e Tributação (COFIN); 

•	 José Alberto Costa Bessa Júnior, diretor do Sindialimentos,  
no Conselho Temático de Agronegócios (CONAG); 

•	 A jornalista e empresária Wânia Dummar,  
no Conselho Temático de Responsabilidade Social (CORES); 

•	 Marcos Oliveira, delegado do Sindpneus,  
no Conselho Temático de Relações Internacionais (CORIN); 

•	 Marcos Albuquerque, presidente do Sindverde,  
no Conselho Temático de Meio Ambiente (COTEMA); 

•	 Carlos Fujita, vice-presidente da FIEC e diretor do Sinduscon,      
no Conselho Temático de Infraestrutura (COINFRA); 

•	 Alexandre Pereira, 1º vice-presidente da FIEC e vice-presidente do 
Sindpan, no Conselho das Micro e Pequenas Empresas (COMPEM); 

•	 Jaime Bellicanta, presidente do Sindcalf, no Conselho Temático  
de Relações Trabalhistas e Sindicais (COSIN); 

•	 José Sampaio Filho, diretor do Simec, no Conselho Temático  
de Tecnologia (COINTEC).

novos 
conselheiros 
empossados 

para 2015

11 
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A Confederação Nacional da Indústria (CNI) realiza a quarta 
edição do Prêmio CNI de Jornalismo. Podem concorrer 
matérias jornalísticas de impresso, TV, rádio, sites e blogs 
veiculadas entre junho de 2014 e 25 de maio de 2015. O 
concurso premia as reportagens relacionadas ao setor 
industrial e à agenda estratégica definida no documento 
Mapa Estratégico da Indústria (2013-2022), que aborda 
as questões educativas, ambientais, macroeconômicas, 
eficiência de Estado, segurança jurídica e burocrática, 

O instrutor sênior de metalurgia
da unidade do SENAI de Maracanaú,
Necy Alves, o consultor em Inovação
da FIEC, Mateus Paulino, o chefe 
do forno da Gerdau Ceará, Rodrigo 
Ramos, e o estudante de mestrado 
em Engenharia de Materiais da 
Universidade Federal do Ceará (UFC), 
Marcos Daniel, formam a equipe 
campeã regional das Américas do Norte 
e do Sul do Desafio Universitário e 
Profissional da Associação Mundial

Ouro do
SENAI

R$ 310 mil em prêmios
desenvolvimento de mercados, relações de trabalho, 
financiamento, inovação e produtividade, infraestrutura 
e tributação. Ao todo, são R$ 310 mil distribuídos em 13 
categorias, além de três bolsas de estudos para o curso
de Gestão Estratégica para Dirigentes Empresariais, 
ministrado pela escola. As inscrições vão até 27 de maio
de 2015 e podem ser feitas diretamente no site do Prêmio:
http://portaldaindustria.com.br/premio2015.
Os vencedores devem ser anunciados em 28 de julho. 

3.
do Aço na categoria Indústria.
Agora, eles disputam, em Bruxelas,
na Bélgica, o título de campeão do 
mundo na competição da entidade  
entre líderes da indústria siderúrgica 
mundial. Na etapa regional, havia 1.922 
participantes nas categorias estudante 
e indústria. Ao todo, 1.566 equipes 
de 34 países. O desafio era produzir 
uma corrida de aço utilizando forno 
a oxigênio por meio de um simulador 
como se estivessem em uma siderúrgica.
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5.

Cerca de 500 colaboradores do SENAI/CE - entre gestores, 
coordenadores e instrutores das unidades - participaram da 
Semana Pedagógica, evento anual que aconteceu entre 27 e 
30 de janeiro e teve como tema “A relação dialética entre o 
velho e o novo e a necessidade de um olhar para o futuro”, no 
Imperium Buffet, em Fortaleza/CE.  A programação contemplou 
palestras, debates, atrações teatrais e musicais, entre outras 
dinâmicas. A iniciativa buscou fomentar a inovação nos processos 
educacionais do SENAI/CE, nas perspectivas técnicas, humanas 
e metodológicas, além de proporcionar uma reflexão acerca dos 
valores das experiências e o amadurecimento profissional.

Aprender no próprio local de trabalho é um benefício 
que estão usufruindo alguns trabalhadores de indústrias 
sediadas em diversos municípios cearenses, entre eles 
Fortaleza, Caucaia, Maracanaú, Juazeiro do Norte
e Sobral. Trata-se de uma iniciativa do SESI/CE, que 
montou salas de aula em micro-ônibus ou caminhões 
instaladas temporariamente nas indústrias clientes da 
instituição. No Ceará, ao todo, são sete unidades móveis 
prestando serviços a indústrias, como a Grendene (uma 
unidade móvel em Sobral e outra em Juazeiro do Norte), 

Trabalhando
e aprendendo

colaboradores 
olhando para  
o futuro500

Aço Cearense (Caucaia), Vulcabras (Horizonte), Alpha 
Metalúrgica (Caucaia). Outras duas unidades móveis 
estão no SESI da Parangaba e Barra do Ceará e serão 
encaminhadas para empresas da Região Metropolitana 
de Fortaleza no início de março. As unidades atuam com 
programas de Educação Básica (Ensino Fundamental e 
Médio) e Educação Continuada (cursos de informática, 
planta baixa, editor de textos, formação em serralheiro) 
trazendo mais qualificação para os trabalhadores e mais 
produtividade para as empresas.
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As ações de Responsabilidade Social 
do Sistema FIEC serão executadas 
por meio do SESI/CE. O assunto foi 
discutido durante reunião de diretoria 
da FIEC, realizada no fim de janeiro. 
Participaram representantes da 
Associação de Jovens Empresários (AJE), 
gestores do Sistema FIEC e esposas 
dos diretores da federação e dos 
presidentes dos sindicatos. A temática 
de prevenção às drogas deverá ser 
o principal foco dos trabalhos. Um 
projeto de ações está sendo definido 
por um grupo de trabalho formado por 

Foco na 
prevenção 
ao álcool e 

às drogas

Wânia Dummar, presidente  
do Conselho de Responsabilidade 
Social da FIEC; Kassandra Morais, 
Naglya Prata e Beatriz Gurgel, do SESI/
CE; e Paula Frota, vice-presidente 
de sustentabilidade do Sindicato da 
Indústria da Construção Civil do Ceará 
(Sinduscon-CE). A controladora-geral 
de Disciplina (CGD) da Secretaria da 
Segurança Pública do Ceará, Socorro 
França, que é ex-assessora especial 
de Políticas Públicas sobre Drogas, 
participou da ocasião, ministrando 
palestra sobre o combate às drogas.

A partir de março, 14 bolsistas devem iniciar seus 
trabalhos nos oito projetos aprovados por meio do IEL/CE 
na 3° chamada do Programa Inova Talentos. Eles estarão 
por 12 meses dedicados aos projetos das instituições 
contempladas: Slap Confecções, Fotosensores, CBL 
Alimentos, Verde Tecnologia e a Fortsan, além do SENAI/
CE que obteve a aprovação de três projetos, sendo dois 
para o Departamento Regional (SENAI-DR/CE) e um 

Oito projetos aprovados 
na 3ª chamada do
Inova Talentos

do SENAI-Mucuripe, que atua na área de panificação e 
confeitaria. O IEL/CE apoia as empresas na elaboração e 
orientação dos projetos, bem como na submissão deles ao 
CNPq. O Inova Talentos é um programa que visa ampliar 
o número de profissionais qualificados em atividades de 
inovação no setor empresarial brasileiro. A ideia é simples: 
selecionar, capacitar e inserir no mercado profissionais 
para exercerem atividades de inovação.

7.

6.
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Três empresas cearenses – clientes do IEL/CE – estão 
concorrendo à final nacional do Prêmio FINEP de 
Inovação 2014: a PISCIS Indústria e Comércio Ltda,  
na categoria Inovação Sustentável; a Atlanta Tecnologia, 
na categoria Pequena Empresa; e a Impacto Protensão, 
na categoria Média Empresa. As empresas foram campeãs 
na categoria Região Nordeste com projetos de inovação 
promissores: a Atlanta Tecnologia desenvolveu soluções 
para diversas necessidades no segmento de controle 
de tráfego e de rastreamento de veículos, produzindo 
equipamentos certificados pelo INMETRO; a PISCIS 
atua no processamento de resíduos provenientes da 
produção e beneficiamento da tilápia; e a Impacto 

Três empresas cearenses 
na final do Prêmio FINEP 
de Inovação9.

8.

Protensão é referência em produtos de protensão 
aderente/não aderente, sistemas de formas (caixas 
plásticas, economizador de concreto), casa de plástico e 
canteiro sustentável. Considerado o “Oscar da Inovação 
Brasileira”, a etapa nacional do Prêmio FINEP de 
Inovação será realizada em março de 2015, no Palácio 
do Planalto. O IEL/CE identifica projetos com perfil por 
meio do Núcleo Empresarial de Inovação, cujo objetivo 
é desenvolver um ambiente inovativo sistemático na 
indústria, incentivando a participação do empresariado 
cearense a assumir o protagonismo na inovação do país.

Preocupada em estimular o setor produtivo a investir 
mais no estado, a secretária de Desenvolvimento 
Econômico (SDE), Nicolle Barbosa, está visitando 
grandes investidores locais, tendo neles interlocutores 
privilegiados. A proposta é conhecer os planos de 
investimento de cada um e incentivá-los a produzir com 
competitividade, bem como conhecer os fornecedores 
que podem vir se instalar no Ceará.  Posteriormente, a 
titular da SDE vai estender contatos com todo o meio 
empresarial do Ceará. “Nós estamos conhecendo os 
planos de investimento dos empresários, para buscar 
melhor sintonia entre o Governo e a iniciativa privada 
em benefício do desenvolvimento do estado, que se 
traduz em aumento do emprego, da renda e da economia 
cearense”, afirma Nicolle Barbosa.  O presidente do 
grupo M. Dias Branco, Ivens Dias Branco, acompanhado 
do  vice-presidente industrial Ivens Dias Branco Junior 
e o vice-presidente de Investimentos e Controladoria do 
Grupo, Geraldo Luciano, recebeu a secretária na sede da 
indústria, no Eusébio. Na ocasião, o industrial apresentou 
os trabalhos sociais desenvolvidos pelo Grupo, bem como 
a nova linha de produção. Nicolle esteve acompanhada 

pelo economista Cláudio Ferreira Lima e pelo empresário 
Edilson Teixeira. A secretária já se reuniu também com o 
empresário Fernando Cirino Gurgel, diretor-presidente 
da  Durametal . O industrial apresentou um projeto 
de geração de energia que está desenvolvendo na 
chapada do Apodi, envolvendo as fontes eólica, solar e 
de biomassa, destacando o potencial do estado no setor 
de energias renováveis. Nicolle Barbosa foi ainda à Aço 
Cearense, acompanhada do presidente do Simec e da 
Câmara Setorial eletrometalomecânica, Ricard Pereira,  
e do economista Célio Fernando, para ouvir o empresário 
Vilmar Ferreira sobre os investimentos do Grupo, 
incluindo a retomada do projeto de uma laminadora para 
o Ceará, no valor de 1 bilhão de dólares.

Secretária Nicolle 
Barbosa reúne-se  
com empresários
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Empresas filiadas ou não aos sindicatos industriais da 
Federação das Indústrias do estado do Ceará (FIEC) 
podem se inscrever na agenda de cursos do Programa 
de Desenvolvimento Associativo (PDA), da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI). Temas ligados à dinâmica 
e dia a dia das empresas e que impactam diretamente 
na competitividade industrial, tratados com base na 
realidade de cada setor, tais como problemas trabalhistas, 
redução de tributos, atendimento à fiscalização do 
trabalho, prevenção de problemas ambientais e 

PDA oferece 
agenda de 
cursos para 
empresas 
industriais

11.

adequação às normas regulamentadoras (NRs) , fazem 
parte da agenda de cursos do PDA.  Este ano, cada setor 
organizado terá uma data exclusiva para os cursos.Vários 
sindicatos, como Sindroupas, Sindconfecções, Sindgráfica, 
Sindserrarias, Sindmóveis, Sindlacticínios, Sindbebidas, 
Sindquímica, Simec e Sindienergia, já fecharam a agenda 
de cursos. Outros sindicatos e empresas que tiverem 
interesse podem entrar em contato com a gestora do PDA 
no Ceará, Lúcia Abreu, pelo fone (85)3421.6512 ou pelo 
e-mail lucia@sfiec.org.br.

A Associação dos Defensores Públicos do Ceará 
(Adpec) e o Programa ViraVida, do SESI, que é dirigido 
a jovens e adolescentes entre 14 e 24 anos, vítimas de 
abuso ou exploração sexual, assinaram, em fevereiro 
último, um termo de cooperação. Pelo acordo, os 
defensores públicos oferecerão aos participantes do 
ViraVida assistência jurídica, apoiando ações civis, 
penais e em medidas protetivas, além de palestras 
e oficinas. Criado pelo Conselho Nacional do SESI 
em 2008, o ViraVida apoia adolescentes e jovens em 
vulnerabilidade social em um processo socioeducativo 
que promove transformação e inclusão produtiva.  
O programa é desenvolvido pelo Sistema S em parceria 
com a rede de enfrentamento à exploração sexual 
de crianças e adolescentes e instituições do Sistema 
de Garantia de Direitos. Já matriculou mais de 5,3 
mil alunos, promovendo a inserção de 1,6 mil alunos 
concluintes no mercado de trabalho.

10.
Defensores Públicos 

reforçam garantia de 
direitos para jovens 

do ViraVida
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Museu da 
Indústria

recebe 
eventos

O Museu da Indústria, situado no mais importante 
corredor histórico do Centro de Fortaleza, está aberto 
para eventos. Com espaços diversos, o equipamento 
conta com salas de exposição, espaços para realização 
de palestras, desfiles, espetáculos, seminários e eventos 
sociais. Também possui salas para apresentações
de teatro, cineclubes e biblioteca. Além desses espaços, 
ainda há dois ambientes para encontros: o jardim
e o bistrô. Informações: museu.eventos@sfiec.org.br.

12.
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O diretor administrativo do Sindicato da Indústria  
de Curtimento de Couros e Peles no estado do Ceará 
(Sindicouros/CE), Cândido Couto Filho, representou a entidade 
em visita à Couromoda – 42ª Feira Internacional de Calçados, 
Artefatos de Couro e Acessórios de Moda, em janeiro, em São 
Paulo. A Couromoda 2015 é considerada o maior encontro de 
negócios, moda e atualização profissional do mercado latino-
americano de calçados e artefatos, com 90% da indústria 
calçadista nacional representada.

15.
Sindicouros  

na Couromoda 
2015

O Sindiquímica nomeou dois novos diretores 
setoriais durante a sua primeira reunião do 
ano, realizada na sede da FIEC, em Fortaleza. 
Alexandre Mota, da empresa Plastsam, é o 
novo diretor para o segmento de plástico. João 
Sérgio Borges, da Fortfix, foi nomeado diretor 
para o segmento de tintas. Durante o encontro, 
além dos assuntos debatidos na pauta, 
como o Condomínio Industrial de Guaiúba 
e Polo Industrial de Saúde da Fiocruz, no 
Eusébio, o presidente do Sindquímica, Marcos 
Soares, e os empresários do setor receberam 
o novo presidente da Câmara Setorial da 
Cadeia Produtiva da Saúde da Agência de 
Desenvolvimento do Ceará (Adece),
Augusto Guimarães.

Sindquímica 
nomeia diretores 

setoriais das áreas 
de plástico e tintas

14.

Sindialimentos reúne 
novos associados do 
segmento de polpas

Um total de 14 empresários que fabricam polpas 
de frutas na Região Metropolitana de Fortaleza e 
no Jaguaribe, recém-associados ao Sindialimentos, 
reuniram-se na FIEC, tendo à frente o presidente 
do sindicato, André Siqueira, para discutir questões 
relacionadas ao setor. “Esse setor tem várias carências  
e a expectativa é que eles enxerguem no sindicato
um parceiro e aliado. Eles têm questões relacionadas
à análise e qualidade de produtos no Ministério

13.
da Agricultura, trabalhistas, qualificação profissional 
e mobilização sindical”, esclarece Siqueira. Uma 
dessas demandas está bem perto de ser atendida. 
Recentemente, o sindicato intermediou reunião entre 
empresários do setor de polpas e o Nutec, visando 
otimizar a análise de produtos no laboratório do 
órgão. Em breve, será selado um convênio para 
formalizar esse serviço com o Sindialimentos e 
outros dois sindicatos.
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O empresário Marcelo Tavares (à esquerda),  
da Cerâmica Tavares, assumiu, no final de janeiro, 
na FIEC, como presidente do Sindicato das Indústrias 
de Cal e Gesso, Olaria, Ladrilhos, Hidráulicos e 
Produtos de Cimento e Cerâmica para Construção 
no estado do Ceará (Sindcerâmica) para o período 
2015-2019. Ele sucede o empresário Fernando 
Ibiapina, que permanece na diretoria do sindicato 
como diretor administrativo. Para Marcelo Tavares, 

Marcelo Tavares toma posse
como presidente do Sindicerâmica

entre os desafios de sua gestão está o incentivo à 
valorização do produto cerâmico como melhor opção 
construtiva para a habitação brasileira e incentivar 
ações sustentáveis nas cerâmicas, contribuindo para 
a preservação da biodiversidade e dos ecossistemas 
locais, com o uso de resíduos da queima, planos de 
manejo florestal e reaproveitamento da água. Outra 
ação estratégica, segundo ele, será acompanhamento 
dos prazos de licenças ambientais.

16.
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Líderes de diversos setores da indústria cearense estão 
participando como presidentes da Câmaras Setoriais da Agência 
de Desenvolvimento do estado do Ceará (Adece). O empresário 
Ricard Pereira, presidente do Simec e diretor financeiro adjunto 
da FIEC, assumiu a Câmara Setorial da Eletrometalmecânica. 
Já empresário associado ao Sindiquímica, Augusto Reinaldo 
Pimentel Guimarães, diretor da Nuteral, assumiu a Câmara 
Setorial da Saúde. Na Câmara Setorial do Vestuário, o presidente 
é o empresário Adriano Monteiro Costa Lima, membro efetivo do 
Conselho Fiscal do Sindroupas e suplente do Conselho Fiscal da 
FIEC. Opresidente do Simagran e também diretor da FIEC, Carlos 
Rubens Alencar, também é o presidente Câmara Setorial 
Mineral. As Câmaras Setoriais são órgãos de caráter consultivo  
e propositivo, compostas por representantes das entidades 
privadas, organizações não-governamentais e órgãos públicos 
relacionados aos respectivos segmentos produtivos.  
Os integrantes das câmaras atuam em colegiado, identificando 
as potencialidades e removendo as dificuldades visando o 
desenvolvimento econômico das atividades produtivas no Ceará.

Líderes 
industriais 
participam 

das câmaras 
setoriais da 

Adece

Os dois países asiáticos, Coreia e Japão, foram 
o destino dos líderes dos setores de alimentos 
eletrometalomecânico e químico para prospectar novos 
negócios. Os presidentes do Sindialimentos, André 
Siqueira; do SIMEC, Ricard Pereira,;e do Sindiquímica, 
Marcos Soares, lideraram uma missão empresarial,  no 
final de janeiro, que também contou com a  participação 
do presidente do Centro Industrial do Ceará (CIC), José 
Dias de Vasconcelos. Em Seul, capital da Coreia, os 

empresários visitaram a Posco, uma das companhias 
acionistas da Companhia Siderúrgica do Pecém (CSP) ao 
lado da também coreana Dongkuk e da brasileira Vale. 
No Japão, em Tóquio, participaram da maior Feira de 
Nanotecnologia do Mundo. Também integraram o grupo  
o empresário Fernando de Castro Alves, da INDUMA, 
fábrica de bombas; o diretor de Inovação do SIMEC  
e do Núcleo de Inovação da FIEC, Sampaio Filho;  
e a superintendente do SIMEC, Vanessa Pontes.

Setores 
metalomecânico, 
químico e de 
alimentos realizam 
missão empresarial 
à Coreia do Sul  
e ao Japão

17.



021

ALINHAMENTO DE EIXOS E POLIAS

EVITA FALHAS NOS EIXOS DE ROLAMENTOS,
REDUZ DESGASTE DAS POLIAS E CORREIAS.
EVITA PARADAS INESPERADAS.

EQUIPE TÉCNICA QUALIFICADA E CERTIFICADA PELA SKF. 
SOLICITE UM ORÇAMENTO SEM COMPROMISSO

Distribuidor Autorizado SKF: rolamentos, correias, mancais,
vedações,  acoplamentos, graxas e correntes. 

CONHEÇA OS SERVIÇOS 
TÉCNICOS DA BEZERRA OLIVEIRA

BALANCEAMENTO

MELHORA A PERFORMANCE DO EQUIPAMENTO
ECONOMIZANDO ENERGIA E AUMENTANDO A VIDA
ÚTIL DOS ROLAMENTOS.

ANÁLISE TERMOGRÁFICA

DETECTA PONTOS QUENTES, EVITA FALHAS 
ELÉTRICAS E PREVINE CONTRA INCÊNDIOS.

ANÁLISE DE VIBRAÇÃO

ESTABELECE MONITORAMENTO DO EQUIPAMENTO,
AUMENTA INTERVALO ENTRE FALHAS,
DETECTA E ELIMINA PROBLEMAS E EVITA PARADAS
DESNECESSÁRIAS.

RUA PRINCESA ISABEL, 1174 - CENTRO - FORTALEZA / CE - CEP: 60015-061
FONE: 85 4011.9807 - SITE: www.bezerraoliveira.com.br/industria/

Curta nossa página no facebook e fique por dentro 
de lançamentos e novidades!!!

https://www.facebook.com/gboindustria
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 Os 
empresários 
têm que ter 
um papel 
muito mais 
ativo agora
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Revista da FIEC – Senador, o senhor 
está retornando ao Senado e que-
ríamos começar lhe ouvindo sobre 
o cenário político nacional, levando 
em conta também as diferenças em 
relação ao período no qual o senhor 
exerceu essa mesma função.

Tasso Jereissati – Eu diria que fiquei 
bastante surpreso com o ambiente no 
Senado. Não em relação ao que está 
acontecendo no Brasil, mas em rela-
ção ao Senado que eu havia vivido nos 
últimos anos e principalmente quando da 
minha chegada pela primeira vez, quando 
o Brasil vivia uma festa. O Lula tinha 
acabado de ser eleito presidente, havia 
uma euforia muito grande, perspectiva 
de mudança e a mudança sempre traz 
esperança. Eu era de oposição, não tinha 
votado no Lula, mas não podia deixar 
de reconhecer que a mudança sempre 
traz esperança. Mesmo nós, da oposição, 
tínhamos uma expectativa. Se não tão 
positiva em relação ao governo, mas uma 
visão muito positiva daquele momento 
histórico. Era um operário, macacão azul, 
sindicalista, PT, migrante nordestino, 
que tinha chegado na presidência da 
República em meio a uma normalidade 
institucional extraordinária. Agora é o 
contrário: há um sentimento enorme de 
frustração, de desagregação no Senado, 
de perplexidade diante de tudo que está 
acontecendo, muita tensão política, e as 
expectativas na economia, pelo menos 
este ano, são muito ruins. 

RF – Senador, diante desse quadro, 
é possível se prever o que podemos 
esperar para os próximos meses?

TJ – Muita tensão. A lista do Janot (Pro-
curador-Geral da República) causou um 
estrago grande, ao mesmo tempo, um 
clima de muita insegurança e atrito entre 
a Câmara, o Senado, e o Executivo, e 

POR Ana Maria Xavier  
e Luiz Henrique Campos
Fotos J. Sobrinho

No último dos 12 andares da Torre Empresarial Iguatemi, 
vizinha ao shopping do mesmo nome, o contraste da vista 
entre o final de tarde com o sol se pondo sobre a vegetação 
da mata do Cocó e a lua cheia que se apresenta imponente e 
misteriosa deixa em segundo plano o horário marcado. Com 
a influência do presidente Beto Studart, o senador Tasso 
Jereissati aceitou conceder entrevista para a Revista da 
FIEC, abrindo sua agenda mais do que atribulada diante dos 
últimos acontecimentos no cenário político nacional. Na 
conversa, ocorrida em uma quinta-feira, o senador acabara 
de chegar de Brasília, e antes de conversar com a Revista da 
FIEC, visitou as obras de ampliação do Iguatemi, que serão 
entregues ao público em abril.

Sereno, fez questão de usar as palavras cautela e equilíbrio 
para definir o posicionamento que deve ter a oposição em 
relação ao quadro nacional. Nesse sentido, descartou que 
o PSDB esteja à frente de qualquer movimento relacionado 
ao impeachment: “não estamos à frente, nem o temos como 
bandeira”, reforça. Isso não significa que seja complacente 
com as ações do Governo Dilma Rousseff em relação ao 
ajuste fiscal. “As medidas tomadas, para mim, estão passando 
do limite da dureza”. A superação desses limites é o mote para 
afirmar que o clima no Congresso nunca esteva tão pesado. 
“Há um sentimento enorme de frustração, de desagregação 
no Senado, de perplexidade diante de tudo que está 
acontecendo, muita tensão política, e as expectativas na 
economia, pelo menos este ano, são muito ruins”.

Apesar do cenário difícil, Tasso não perde o humor ao lhe 
ser pedido um conselho para os empresários que estão 
pessimistas: “tenham fé”. Quando a pergunta é sobre se a 
fé sustentaria as intenções do empresário em relação a 
futuros investimentos por parte de suas empresas, o tom é 
outro: “tenho juízo”. Para o governador Camilo Santana, se 
lhe fosse pedido um conselho, o senador, que governou o 
Ceará por três vezes, diz que deve esquecer “essa história 
de refinaria”, lembrando que há anos já tinha dito que o 
projeto não se concretizaria.
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as tensões. Acho que temos o papel 
de exigir rigor nas apurações, querer 
uma reforma profunda, mas ao mesmo 
tempo atuando com cautela para evitar 
pré-julgamentos.

RF – Em relação ao impeachment, 
então?

TJ – No caso do impeachment, não esta-
mos à frente, nem o temos como bandei-
ra. Não sabemos qual vai ser o desdobra-
mento na área jurídica, e se houver um 
desdobramento na área jurídica nesse 
sentido, nós evidentemente precisamos 
acompanhar esse desdobramento. 

RF -  A solução da crise política 
passa pelo Congresso, mas diante da 
situação na qual os presidentes das 
duas casas têm os nomes envolvidos 
com irregularidades, o parlamento 
não corre o risco de ficar acéfalo para 
conduzir essa solução?

TJ – Eu digo que por um lado, pode ser 
que sim. Mas por outro, o Congresso 

pode passar a desempenhar um papel 
que há anos não desempenha, no 
sentido de ser um participante decisivo 
na legislação. O Congresso tem sido um 
mero avalizador, um mero sancionador 
de projetos de lei, Mps, que vem do 
Executivo. Pode ser que passe agora é 
ter uma função mais ativa, o que já está 
acontecendo. A Câmara, por exemplo, 
colocou a reforma política em execu-
ção; no Senado simplesmente nós não 
aceitamos essa medida provisória da 
desoneração da folha de pagamento, 
existe a perspectiva de derrubarmos 
alguns vetos da presidente, coisa que 
nunca foi feita. Então pode ser que haja 
uma mudança positiva.

RF – E o que se pode esperar desses 
reflexos políticos na economia?

TJ – A economia, independente da po-
lítica, foi desarrumada de uma maneira 
tal, que o mais competente dos econo-
mistas, se fosse colocada como missão 
desarrumar a economia, seria difícil fazer 
o que eles fizeram. Todos os números, 

nós vamos ter uma crise política enorme 
garantida nos próximos meses. Ao mes-
mo tempo, em função do atrito entre o 
Executivo e as duas casas do Congresso, 
podem surgir soluções. Muitos projetos 
que estão parados deverão ser votados 
rapidamente, principalmente na refor-
ma política. Agora, será um momento 
também de muita tensão nas ruas porque 
deve se começar a se sentir nas ruas com 
mais intensidade os reflexos econômicos.

RF –  O senhor é uma das principais 
lideranças políticas do país no campo 
da oposição. O que o senhor, com ou-
tras dessas lideranças, principalmen-
te do PSDB, têm conversado sobre os 
desdobramentos dessa crise política  
e como será o papel da oposição  
diante dessa crise? 

TJ -  A situação é tão grave que em todas 
as conversas que temos tido nesse mo-
mento as palavras mais presentes são 
cautela e equilíbrio. Nós não podemos 
ceder a tentação de ajudar a piorar a 
situação, de levar a um extremismo 
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todos os indicadores econômicos, estão 
ruim e piorando. Não dá para esperar 
nada de bom na economia. A não ser 
em uma perspectiva futura que valha 
para dar um novo ânimo para o país 
lá na frente. Isso agravado pela crise 
da Petrobras e das empreiteiras, com 
investimentos fundamentais no Brasil 
para obras de infraestrutura, que pode 
trazer um crise junto ao sistema finan-
ceiro, com inadimplências etc. Então a 
perspectiva é muito ruim.

RF – As propostas de ajuste fiscal que 
o Governo tem apresentado estão no 
caminho certo?

TJ – Eu acho que as propostas que o 
ministro Joaquim Levy está apresentando 
são muito mais duras e austeras, mesmo 
em uma situação na qual a economia 
fosse mal e o governo tivesse credibilida-
de. O que eu vejo é que infelizmente, em 
função do governo, a própria estrutura 
do governo, o ministro está tendo que 
propor medidas muito duras, e que po-
dem trazer consequências muito graves. 

Eu esperaria que o governo mudasse. 
Mudasse a sua postura, tivesse atitude 
mais humilde e abraçasse uma política 
econômica que inspirasse maior con-
fiança e as medidas pudessem ser mais 
brandas. As medidas tomadas, para mim, 
estão passando do limite da dureza.

RF – Mas o senhor tem alguma espe-
rança de que o governo possa vir a 
rever algumas dessas medidas?

TJ – Eu não tenho esperança, porque 
a postura da presidente da República 
parece ser um dos problemas. Tem o 
problema político, tem o problema da 
Petrobras, da economia, mas tem tam-
bém o do temperamento da presidente. 
Se ela tivesse um temperamento mais 
democrático, mais humilde, aí eu poderia 
ter esperanças. Mas ela está cometendo 
tantos erros, com consequências tão 
graves, um depois do outro...quem sabe 
uma hora ela aprende.   

RF – A presidente colocou nos mi-
nistérios (Armando Monteiro, Mdic; 
Kátia Abreu, Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento; e Joaquim Levy, 
Fazenda) três nomes ligados ao setor 
produtivo, em áreas estratégicas 
para a economia. Essas áreas não 
estariam atendendo as expectativas 
do setor empresarial?

TJ -  Eles não podem fazer muita coisa. 
Ela fala uma linguagem e os ministros 
falam outra. Mas falou em alguns minis-
tros, porque a composição do ministério, 

no geral, é muito fraca. É a velha e usada 
imagem do futebol: o time tem que ser 
bom. Não adianta ter dois ou três jogado-
res muito bons, o resto perna de pau e 
um técnico desastroso. É mais ou menos 
o que está acontecendo hoje. 

RF – Senador, ainda dentro da ques-
tão política, o PSDB é hoje o princi-
pal partido de oposição ao Governo 
Federal. Mas o senhor não vê o risco 
de pelo quadro de indefinição que 
estamos passando hoje, políticos 
que apostem no quanto pior melhor 
possam assumir o protagonismo na 
cena nacional?  

TJ – O PSDB tem como pressuposto bá-
sico hoje a preservação das instituições 
e da democracia. A partir daí nos temos 
o papel de passar o Brasil a limpo, de 
ser absolutamente implacável na função 
de fiscalizador, corrigir e punir todos 
esses atos de corrupção que acontece-
ram; propor reformas políticas e ajudar 
a votar, e também, ajudar e pressionar o 
governo a tomar as medidas necessárias 
para que o Brasil volte ao seu caminho 
de normalidade. Mas, por exemplo, 
você faz uma proposta que reduz os 
impostos dos empresários, que melhora 
a vida dos trabalhadores, mas se você 
não corta na própria carne, não inspira 
confiança. Primeira coisa: são 36 minis-
térios, corta para 20. São 35 mil cargos 
comissionados, corta para 20. E aí você 
veria que o governo passaria para a 
sociedade a mentalidade e o interesse 
em cortar na própria carne.

“Não adianta ter dois ou três 
jogadores muito bons, o resto 
perna de pau e um técnico 
desastroso. É mais ou menos 
o que está acontecendo hoje.”



RF – Aproveitando o gancho, a 
refinaria, que era tida como instru-
mento fundamental para alavancar o 
desenvolvimento do Ceará e não vai 
mais vir...

TJ – Me permita uma correção. Não é 
que a refinaria não vai mais vir. Há anos 
que eu venho dizendo que essa refinaria 
é uma farsa. Quem lembra, em uma 
campanha dessas, a Dilma ou Lula veio 
aqui e com o governador falaram sobre 
a instalação da refinaria, e nós colo-
camos um filmezinho mostrando que 
existia apenas o terreno da refinaria. 
Mas eu digo que era falso não é porque 
eu achava somente. Era porque não 
constava a refinaria do Ceará no plano 
de negócios da Petrobras. Como ela 
estava fazendo uma refinaria gigantesca 
(no Maranhão), com problemas enor-
mes, que era para custar U$ 2 bilhões e 
agora está custando U$ 20 bilhões, era 
impossível fazer outra refinaria no lado. 
Agora estão usando a crise da Petrobras 
para encerrar de vez uma farsa que 
vieram montando. E aí, ou é um erro 
de ingenuidade do governo anterior, ou 
sei lá o quê, mas nós acabamos sem 
nenhum outro projeto de desenvolvi-
mento para o estado, porque focamos 
só na refinaria. Então, não existia, nem 
vai existir. Essa história de que ainda 
se está tentando, agora é que não vem 
mesmo. A Petrobras, pelos próximos 
quatro anos, não vai ter dinheiro nem 
para se manter direito. Não vamos cair 
mais nessa. Vamos ter que partir para 
outro projeto imediatamente. 

RF -  E qual seria esse novo caminho 
para o estado?

TJ -  Eu diria que nós temos hoje que 
concentrar a atenção em duas coisas: 
educação e infraestrutura. Educação 
porque precisamos alavancar o desen-
volvimento com indústrias que vão exigir 
mão de obra qualificada. Temos que 
fazer um esforço como fizeram a Coreia, 
vários outros países, para dar um salto 

na educação. De maneira que a empresa 
interessada em vir se instalar aqui seja 
atraída por essa mão de obra qualificada. 
O segundo é infraestrutura, como nós 
fizemos com o porto, o novo aeroporto; 
espera-se que o projeto da Transnordes-
tina ande, e juntando essas duas coisas 
se montar uma política de incentivos. Não 
precisa ser de incentivo fiscal. Mas de 
apoio, suporte do governo para a instala-
ção de indústrias aqui.

RF – Pela experiência que o senhor 
tem, se o governador Camilo lhe 
pedisse um conselho, qual o senhor 
daria?

TJ - ...É difícil eu dar conselho nessa 
altura. Mas eu diria o seguinte: Primeiro 
esquecer essa história de negociação 
com o Governo Federal em torno de 
refinaria e partir para outros projetos. 
Seja na área de tecnologia, enfim. O ITA 
aprova 20% de cearenses, porque não 
aproveitar essa mão de obra criando 
alguma coisa do tipo MIT (Massachusetts 
Institute of Technology). Mas isso bem 
pensado e discutido com a sociedade, 
com a indústria, com o comércio, a uni-
versidade, mas focar em um projeto que 
nos compense com o que nós gastamos 
com a refinaria, porque gastamos ali 
muito dinheiro. Mais do que a Petrobras. 
O segundo seria uma política de educa-
ção fortíssima no sentido de preparar a 
próxima geração para ser a mão de obra 
qualificada para lidar com esses proje-
tos futuros. Além de dotar o estado de 
uma infraestrutura condizendo. Mas isso 
eu estou falando em termos de desen-
volvimento econômico. Porque ainda 
convivemos com atrasos seculares. Você 
pensar que aqui em Fortaleza encontra-
mos bairros que ainda não têm sane-
amento é absolutamente inadmissível. 
Isso tem que ser uma prioridade absoluta 
na aplicação de nossos recursos. E outro 
ponto é fazer uma política de segurança 
profissional. Sem ser com amigos, mais 
chegados, mas com planejamento de 
curto, médio e longo prazo. 

RF – Dentro desse desenho traçado 
em relação ao país, como o senhor vê a 
situação do estado do Ceará?

TJ – Pelo que estou acompanhando, não 
tenho informações mais detalhadas, 
estou até pedindo para algumas pessoas 
que me ajudem a levantar dados mais 
precisos sobre a situação financeira do 
estado, não estamos em uma situação 
financeira folgada. Estamos com dificul-
dades em colocar para funcionar as obras 
que foram feitas - o que para mim foi um 
grande equívoco do governo anterior, 
fazer obras sem saber como iriam se sus-
tentar. Então, as obras estão aí, mas não 
há recursos para fazê-las funcionar. Não 
se faz um grande empreendimento sem 
planejar como aquilo vai se sustentar. 
Quais são as fontes? Vai viver de receita 
própria, gerido como empresa, com fun-
dos do governo? Essas obras vão exigir 
do governo um saco de dinheiro para 
se sustentar. O Acquario nem se fala. Os 
hospitais, fizeram, mas não conseguem 
colocar para funcionar a contento. Essas 
obras, a maioria, o governo não vai ter 
como botar para funcionar. E nós vamos 
estar dentro da crise  geral do país. E vo-
cês sabem melhor do que eu que não foi 
prioridade no último governo o incentivo 
à indústria, que ainda é o grande gerador 
de desenvolvimento.

“Eu acho que os 
empresários têm 
que ter um papel 
muito mais ativo 
agora. A palavra 
é mais do que 
participativo, tem 
que ser proativo.” 
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RF – E se lhe fosse pedido um con-
selho por parte dos empresários em 
relação à economia o que senhor diria 
para eles hoje?

TJ – Eu diria como Jesus disse para Pedro: 
tenha fé (risos). Mas olhe, eu acho que os 
empresários têm que ter um papel muito 
mais ativo agora. A palavra é mais do que 
participativo, tem que ser proativo. 

RF – Mas o senhor diz para além das 
empresas?

TJ – Claro, para além das empresas. O 
empresário, e esse, pelo que eu conheço 
do pensamento do Beto (Studart, presi-
dente da FIEC), não é para ver a empresa 
como uma ilha isolada dentro da socie-
dade. A indústria precisa de uma mão de 
obra bem qualificada, bem alimentada, 
saudável e consumidora, de água, ener-
gia. Então, vai além das empresas.

RF – Agora o senhor como empresário 
está com essa fé toda em relação ao 
futuro dos seus negócios?

TJ – Eu já vivi a crise do governo Collor, já 
vivi um período muito difícil do governo 
Sarney e ao mesmo tempo que vivi tudo 
aquilo, vejo que agora está se repetindo 
em uma dosagem muito pior. Os proble-
mas da Era do Collor eram pequenininhos 
na frente do que temos hoje. Mas de uma 
maneira ou de outra o Brasil vai andando, 
e eu acho que é mais uma oportunidade 
que nós políticos, empresários temos, 
de passar o Brasil a limpo. O problema é 
que parece que quando a coisa começa 
a melhorar um pouquinho as pessoas 
se acomodam e fingem que não estão 
vendo as coisas erradas que estão acon-
tecendo ao lado.

RF – Senador, o senhor hoje ainda tem 
atuação direta nas suas empresas?

TJ – Não. Está tudo profissionalizado, 
e quando dou palpite ainda reclamam 
(risos).

RF –  Está previsto para o Iguatemi 
uma grande expansão em abril. De-
pois disso, as empresas estão plane-
jando novos investimentos?

TJ – Nada. Tem uma expansão aconte-
cendo no shopping de Belém, mas é hora 
de segurar rédeas. 

RF – Tem que ter fé, mas tem que 
esperar?

TJ – Tem que ter fé, mas também juízo 
(risos).

RF – Senador, o que lhe fez voltar a 
pleitear uma vaga no parlamento, 
após ter dito que não disputaria mais 
eleição, e que iria se dedicar aos ne-
tos? Os netos deram mais trabalho do 
que o senhor imaginava?

TJ – Não, não, me deram muita alegria. 
Foi a melhor fase dos meus últimos 
anos. Mas foram as circunstâncias. 
Primeiro, como todos sabem, sempre 
fui um crítico de tudo isso que estava 
acontecendo e sem querer ser melhor 
do que ninguém, predisse que isso que 
está acontecendo um dia ia chegar. Aliás, 
em 2008 fiz um discurso dizendo que 
a Petrobras iria quebrar se continuasse 
daquele jeito. E quase fui linchado como 
traidor da pátria. E os descalabros de 
política econômica que o governo estava 

fazendo. Eu tinha muita convicção de 
que o Aécio podia ganhar a eleição. 
Poderíamos apresentar um governo 
novo, um PSDB renovado com o que é 
o mundo de hoje, diferente de quando 
Fernando Henrique foi presidente. E ter-
minar com isso que está aí, com a deso-
nestidade apodrecendo as estranhas do 
país. Porque nós jogamos fora a maior 
oportunidade que nós tivemos, com tudo 
a favor do Brasil. Tínhamos tudo para 
darmos um salto gigantesco. E achei que 
como candidato poderia contribuir para 
essa mudança no país, mas também 
no Ceará. Porque eu via que o estado 
estava sendo enganado com a promessa 
de grandes projetos que nunca vinham. 
E tínhamos uma classe política muito 
acomodada, sem lutar, reclamar por 
aquilo que o Ceará precisava.

RF – Senador, o senhor sente falta 
daquela movimentação na sociedade 
encetada quando da época que fez 
parte do CIC? Hoje, daquelas pessoas, 
o senhor é dos poucos que permane-
ceu nessa atuação mais política. Uns 
tomaram outros rumos...

TJ – ...você quer dizer envelheceram, né 
(risos). Olhe, eu acho que este é o exato 
momento da Federação das Indústrias 
assumir aquele papel e ocupar este 
espaço. Tenho muita esperança que volte 
a ocupar esse espaço.   

“Eu já vivi a crise do governo 
Collor, já vivi um período 
muito difícil do governo Sarney 
e ao mesmo tempo que vivi 
tudo aquilo, vejo que agora 
está se repetindo em uma 
dosagem muito pior.” 
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Balcão único 
para liberação de 
licenciamentos 
ambientais 

POR MARCELLUS ROCHA

45 dias. Nesse sentido, a Secretaria de Meio Ambiente da 
Prefeitura de Fortaleza tem feito uma revolução para agilizar 
a liberação dos processos”, elogia.
 
Elias afirma que a decisão do presidente da FIEC, Beto Studart, 
em criar o Núcleo de Energia na entidade abrirá ainda mais 
o diálogo do setor produtivo com os órgãos ambientais para 
debater a diminuição desses trâmites burocráticos. “A FIEC 
atuará como mediadora entre investidores, agências regula-
doras e órgãos ambientais para rever esses gargalos e auxiliar 
na elaboração de projetos mais qualificados para tramitação 
dos processos de licenciamento ambiental”, reconhece.

Aproximadamente 900 empresas industriais aguardam 
análises e licenças ambientais no Ceará, de acordo com 
dados da Superintendência Estadual do Meio Ambiente 
(Semace). Entre os anos de 2013 e 2014, foram expedidas 
1.071 licenças para indústrias no estado. O tempo médio para 
emissão da licença ambiental hoje, no Ceará, é de 151 dias ou 
5 meses. Além da demora, o grande problema enfrentado  
pelo empresário industrial é a superposição de expedição 
de licenças e fiscalizações pela União, estados e municípios. 
Essa indefinição gera custos para as empresas.
 
Como solução para reverter essas situações, a Confederação 
Nacional da Indústria (CNI) propôs aos candidatos à Presidên-
cia da República, nas últimas eleições, a criação de balcão 
único para emissão de licenças ambientais a fim de diminuir 
a burocracia. A proposta também defende que a autorização 
para pesquisas saia junto com o licenciamento.

O presidente do Sindienergia, Elias do Carmo, aprova a pro-
posta de balcão único para liberação de licenças ambientais. 
Ele acredita que dessa forma se reduza o tempo de espera 
para expedição desses documentos, atraindo investimentos 
de milhões canalizados para outros estados e trazendo de 
volta o Ceará como berço das energias renováveis. “Defendo 
que o licenciamento saia entre um mês e até no máximo 
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O presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil 
do Ceará (Sinduscon), André Montenegro, também aprova a 
proposta de Balcão Único da CNI e afirma que tudo que vier 
para dar agilidade na emissão das licenças ambientais é válido. 
Ele explica que existe uma interferência de atuação entre 
os órgãos de meio ambiente nas esferas federal, estadual e 
municipal. “Prejudica bastante pela insegurança jurídica e essa 
linha de corte de atribuições governamentais e dos técnicos. 
O atraso na liberação de licenças reduz a produtividade dos 
empreendimentos da construção civil que fazem investimentos 
como a compra do terreno, material e contratação de pessoal, 
mas fica no compasso de espera do poder público”, revela. 

André esclarece que não é possível mensurar o prejuízo com 
a demora da expedição de documentos ambientais, porém 
essas indefinições dos responsáveis técnicos das licenças 
leva o setor da construção civil para um caminho crítico. 
Montenegro elogiou o trabalho feito pela Secretaria de Meio 
Ambiente de Fortaleza. 

A secretária de Urbanismo e Meio Ambiente da Prefeitura de 
Fortaleza, Águeda Muniz, explica que a criação de um Balcão 
Único de Expedição de Licenças Ambientais somente será 
viável se for realizada em conjunto com outros documentos 
necessários para as indústrias serem regularizadas perante os 
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municípios. “ Vinculado a esse órgão, se faz necessário uma 
estrutura que cuide da legislação para que, quando se iden-
tifique problemas na questão do licenciamento, a legislação 
seja alterada. A fiscalização também é essencial porque deve 
ser o último passo do fluxo do processo de licenciamento 
para verificar o cumprimento das condicionantes”, sugere.

A secretária ressalta que não adianta ter órgão único licen-
ciador, leis objetivas, criteriosas e fiscalização eficiente, se 
não há um processo de gestão, controle e monitoramento.  
“A burocracia é eliminada a partir dos processos de gestão e de 
melhores práticas. Que processos são esses? Procedimentos 
de fluxos, rotinas, estabelecimento de prazos, relatórios de 
desempenho de analistas, relatórios de resultados quinzenais, 
mensais e dados estatísticos. Isso é muito mais importante: 
a gestão, o controle e o monitoramento dos procedimentos e 
prazos. Tudo só vai ser resolvido se você tiver procedimentos 
de gestão”, esclarece.

Um pouco diferente do estado 
no que condiz a agilidade 
na liberação de processos, a 
Prefeitura de Fortaleza, por 
meio da Secretaria Municipal 
de Urbanismo e Meio Ambien-
te (Seuma), expediu quase 
1.100 licenças ambientais em 
2014. Em 2013, o órgão emitiu 

1.317; em 2012, 775; em 2011, 
854; em 2010, 729; e em 2009, 
668 licenças ambientais. O 
crescimento do número deve-
se, sobretudo, à quantidade 
de processos analisados tendo 
em vista a realização da  
Operação Estoque Zero.
Ainda há um acúmulo de  

Operação Estoque Zero

SERVIÇOS
O empresário pode acessar procedimento de 
licença ambiental em Fortaleza pelo endereço 
eletrônico www.fortaleza.ce.gov.br/seuma, 
no menu Serviços/ Licenciamento Ambiental/ 
Atividades. Nesse espaço virtual, é possível 
encontrar requerimento, checklist necessário, 
cópias de termos de referência, planos de 
gerenciamento de resíduos, a documentação 
necessária para expedição dessa licença, a 
regulamentação dessas licenças, os fluxos,  
os prazos e demais manuais necessários.

Além do Balcão único, a Prefeitura de Fortaleza sugere 
propostas já colocadas em prática pelo município como dar 
acessibilidade virtual à população dos procedimentos do 
licenciamento, melhoria da produtividade dos funcionários, 
efetividade da fiscalização e uma nova legislação ambiental 
que está sob avaliação jurídica e que será encaminhada à 
Câmara Municipal ainda este ano.  

1.600 processos de licença, 
mas a expectativa é de que 
até julho de 2015 esteja tudo 
analisado. Hoje, o prazo redu-
ziu de até 2 anos para 33 dias 
a liberação do processo de 
Licença Prévia e 56 dias o pro-
cesso de Licença de Instalação 
pela Prefeitura de Fortaleza.  

Quanto ao processo de Licen-
ça de Operação, existe um 
gargalo por conta de quase 
2.000 processos acumulados. 
Até julho de 2015, a Secretaria 
espera atingir a meta do Esto-
que Zero quanto ao processo 
de Licença de Operação.



031

INFORMAÇÕES:
(85) 3477.3114 | 3178
posgraduacao.unifor.br

SAÚDE
UNIFOR

PÓS-GRADUAÇÃO FAZ BEM PARA
SUA CARREIRA.
• Audiologia
• Fisioterapia Respiratória e Cardiovascular
• Enfermagem em Terapia Intensiva
• Transtornos Alimentares e Obesidade
• Saúde Mental e Políticas Públicas



032

  Lauro Martins: “Fizemos, por exemplo, parcerias com arquitetos, para fomentar os projetos de ampliação das padarias de nossos associados”
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POR SÉRGIO DE SOUSA
Especial para a Revista da FIEC

Há 18 anos, o engenheiro químico Pablo Neiva decidiu 
empregar sua experiência de décadas na formulação 
de medicamentos para a instalação de uma indústria 
do ramo no Ceará. Daí surgiu, no município de Eusébio, 
a WU Perfumes e Cosméticos, em uma região que, até 
então, não se mostrava tão promissora para esse tipo 
de negócio. Talvez nem ele mesmo imaginasse que, em 
menos de duas décadas, o empreendimento estaria não 
só consolidado no mercado local, como expandindo suas 
fronteiras para além-mar.

O momento da virada ocorreu há dez anos. À época, ele 
contava com 35 funcionários, número que mais que dobrou 
durante esse período. O faturamento seguiu a mesma pe-
gada: a empresa lucra hoje 50% a mais do que na década 
passada. Se antes estava focada nos negócios dentro do 
estado, hoje a empresa já exporta para países como Caribe 
e Colômbia. As vendas também já começam no Panamá e 
agora o empresário foca nas ilhas de Cabo Verde, na África.

Força dos 
sindicatos gera 
indústrias mais 
competitivas

Todo esse processo de consolidação e internacionalização 
da WU, contudo, contou com uma forte ajuda. “O sindicato 
teve importância total nesse processo, é algo fora do sério. 
Há cerca de dez anos, o sindicato passou por uma mu-
dança tremenda, desempenhando papel fundamental no 
desenvolvimento dos seus afiliados. Através dele, fomos a 
várias missões internacionais, que abriram nossas fronteiras. 
Trouxemos insumos de fora e começamos nosso trabalho 
de internacionalização. Isso é apenas uma amostra do que 
o associativismo pode fazer”, reconhece Neiva.

O proprietário da WU Cosmetic Care (o nome também mudou 
para acompanhar a expansão internacional da empresa) é 
um entre vários empresários que destacam a importância 
do Sindicato das Indústrias Químicas, Farmacêuticas e da 
Destilação e Refinação de Petróleo do estado do Ceará (Sind-
química) no crescimento de seus negócios. A atuação deste 
sindicato vem sendo apontada como um case de sucesso, 
assim como vários outros no Ceará, que começam a ter sua 
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experiência compartilhada nacionalmente por intermédio 
da Confederação Nacional da Indústria (CNI). 

Todos com práticas inovadoras e específicas, de acordo com 
o setor ao qual representam, esses sindicatos deixam como 
legado comum a percepção de que um associativismo forte 
é essencial para que o setor econômico também ganhe força. 
“A competitividade da indústria tem relação direta com a 
relevância, força e representatividade dos sindicatos. Sem 
sindicatos empresariais fortes não há como operar na de-
fesa eficiente de interesses e, em consequência, promover 
o aumento das condições de concorrer pelos mercados”, 
analisa a gestora do Programa de Desenvolvimento Associa-
tivo (PDA) da Federação das Indústrias do estado do Ceará 
(FIEC), Lúcia Abreu.

De acordo com ela, o poder de mobilização e intervenção do 
sindicato é determinante para a indução e criação de políti-
cas públicas que venham ao encontro dos interesses mais 
prementes. Um sindicato forte potencializa os resultados de 
suas ações por meio da oferta de soluções que contribuam 
para a competitividade do setor ao qual representa. Essa 
iniciativa pode ser feita por meio da atuação em parceria e 
de forma integrada com as entidades do Sistema Indústria: 
CNI, FIEC, SESI, SENAI e IEL.

Em um cenário no qual as indústrias brasileiras sofrem com 
sérios desafios à sua competitividade, como a deficiência 
de infraestrutura, a pesada carga tributária, a burocracia, a 
rígida legislação trabalhista e a baixa qualificação da mão 
de obra, é preciso se manter forte e atualizado no mercado, 
para garantir seu lugar. E esse mercado, hoje, é global: as 
empresas já não competem somente entre si, em um mesmo 
estado, município, mas com concorrentes de todo o mundo, 
em um cenário, destaca Lúcia, de grande complexidade e 
baixa previsibilidade, no qual é preciso buscar vantagens 
competitivas sustentáveis.

É na adoção de práticas coletivas, como vêm apresentando 
esses sindicatos, que muitos setores têm conseguido se 
posicionar altivamente diante da concorrência. “O brasileiro 
é avesso ao associativismo e nem sempre o benefício co-
letivo é suficiente para provocar a participação de todos os 
interessados, decorrentes da crença de que cooperação e 
competitividade situam-se em campos opostos da realidade 
empresarial. A tendência atual é cooperar com os concor-
rentes pela possibilidade de acesso a ativos que a empresa 
sozinha pode ter dificuldade em desenvolver e/ou obter”, 
reforça a gestora do PDA.

Alguns sindicatos da indústria cearense já atentaram para 
esta nova realidade e da necessidade da cooperação para o 
enfrentamento dos desafios do mercado globalizado e hoje 
apresentam histórias que merecem ser replicadas. A Revista 
da FIEC traça um panorama dos principais cases de sucesso 
destas entidades no estado.

SINDITÊXTIL – FORÇA DIANTE DO PODER PÚBLICO
No contexto atual de competição globalizada, monitorar 
constantemente o ambiente de negócios, antecipando 
oportunidades e ameaças que exigem respostas rápidas 
e inovadoras, é um dos grandes desafios das entidades 
empresariais. Para o Sinditêxtil (Sindicato das Indústrias 
de Fiação e Tecelagem em Geral do estado do Ceará) é, 
antes de mais nada, vital, diante da desleal concorrência 
que enfrenta dos mercados como o da China.

“Há uma defesa perene pelo fortalecimento do setor têxtil no 
Ceará por seu histórico pujante e significativa participação 
na geração de emprego e renda. Essa defesa passa por sen-
sibilizar o setor público para a adoção de políticas públicas 
para a indústria”, aponta o presidente da entidade, Germano 
Maia. O setor têxtil é um dos fundadores do parque industrial 
do estado, trazendo tecnologias da Europa há mais de 130 
anos. O Sinditêxtil, por sua vez, foi criado em 1937 e foi um 
dos fundadores da FIEC. Atualmente com 23 associados, que 
representam em torno de 60% da mão de obra do setor no 
Ceará, o sindicato planeja iniciar um projeto de mobilização 
empresarial para novas filiações, evidenciando as vantagens 
de ser um associado.

“Tendência atual 
é cooperar com os 
concorrentes pela 
possibilidade de 
acesso a ativos que 
a  empresa sozinha 
pode ter dificuldade em 
desenvolver e/ou obter”. 
Lúcia Abreu, gestora do PDA
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De acordo com o presidente, diante dos desafios enfrenta-
dos pelo setor no Ceará, o sindicato vem, ao longo de sua 
história, interagindo com as esferas governamentais em 
busca do fortalecimento do setor. “Uma conquista recente 
foi a substituição e redução da contribuição tributária para a 
confecção, em 2008. Esse fato trouxe mais competitivida-
de a ambos os setores e, não obstante a redução da carga 
tributária, aumentou a arrecadação da Sefaz (Secretaria 
da Fazenda) em 28%, além de contribuir para que muitas 
empresas saíssem da informalidade”, cita o empresário.

O sindicato também tem em seu planejamento de curto 
prazo uma agenda contínua de atividades para o setor, com 
destaque para a promoção da moda no Ceará. Um deles é 
o Concurso Ceará Moda Contemporânea, cuja sexta edição 
foi realizada este ano pelo Sinditêxtil e já faz parte do ca-
lendário do setor. Para Maia, as ações muitas vezes podem 
parecer simples, mas tornam-se maiores com as parcerias 
realizadas. “O Sinditêxtil está sempre em parceria com as 
instituições de fomento do segmento. O Sebrae, o SESI e o 
SENAI são parceiros em diversos projetos e isso faz com que 
os projetos realizados ganhem projeção e alcancem mais 
empresas e profissionais da moda”.

  Germano Maia: “O Sinditêxtil está sempre presente em parceria com as instituições de fomento do segmento”

SIMEC – COMUNICAÇÃO COMO FATOR ESTRATÉGICO
Um sindicato que elevou, em cerca de seis anos, em mais 
de 300% o número de seus associados mostra, claramente, 
que é um case de sucesso. E tanto é que o Simec (Sindicato 
da Indústria Metalmecânica do Ceará), que hoje conta com 
200 associadas, representando 90% da mão de obra ofertada 
pelo setor, vem apresentando seus resultados a diversos 
estados do Brasil, colocando-se como referência nacional.

Para conseguir isso, o presidente da entidade, Ricard Pe-
reira, aponta uma gama de ações e serviços que vem sendo 
feitos e oferecidos pelo sindicato. Ele destaca, contudo, o 
papel da comunicação como um diferencial estratégico que 
tem permitido que o Simec venha ganhando projeção ao 
longo dos últimos anos. “O Simec tem buscado, acima de 
tudo, ser um sindicato atuante, que está vivo e presente na 
consciência de cada representado, cada governante ou cada 
cidadão. A comunicação, portanto, tem sido a ferramenta 
fundamental para tanto, seja pelos meios impressos ou 
eletrônicos”, destaca. 

Dentro desse eixo, a entidade buscou maior comunicação 
interna com os seus associados, externa com a sociedade e  
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SINDIPAN – SER FORTE É ESTAR PRÓXIMO
Estar próximo do associado é, para o presidente do Sindi-
pan (Sindicato das Indústrias de Panificação do estado do 
Ceará), Lauro Martins, o segredo para manter o sindicato 
forte e atuante em seu setor. A entidade, há cinco anos, 
contava com 120 associados, número que, ao longo desse 
período, saltou para 320, como resposta dos empresários 
a uma ação mais direta do sindicato.

Com afiliados ao redor de todas as regiões do estado, Lauro 
busca viajar sempre a cada uma das localidades para ver a 
realidade dos negócios no setor e propor melhorias ao em-
presariado local. “O que faz a diferença é a aproximação das 
empresas de todas as regiões do estado e a interação que 
buscamos com elas. Nós buscamos estar sempre presentes, 
mostrando serviço aos nossos associados e até mesmo 
àqueles que ainda não se associaram. Isso tem dado uma 
resposta muito positiva”, aponta.

  Ricard Pereira: “Nós temos destacado a entidade como um sindicato inovador, à medida que não só estamos aqui para resolver problemas ou gargalos”

também transversal com outros sindicatos. Nesses meios, 
impressos e eletrônicos, o Simec expõe as suas ações. São 
informativos setoriais, a Revista Simec, que divulga o setor 
e as empresas, trazendo novidades de interesse aos empre-
sários, além da presença forte nas redes sociais.

“Nós temos destacado a entidade como um sindicato inovador, 
à medida que não só estamos aqui para resolver problemas 
ou gargalos, mas, acima de tudo, para sermos proativos 
em ações de ponta, como a articulação entre entidades 
governamentais, institutos de pesquisa e setor privado. Isto 
tem trazido um impulso inovador às empresas, com grande 
sucesso nos processos de inovação tecnológica, seja aqui 
no estado, no Brasil e no mundo”, esclarece.

Ricard destaca também a atuação do sindicato na capacitação 
profissional, na defesa de interesses nas convenções coleti-
vas e na organização de missões empresariais, para dentro 
e fora do Brasil. “Fazemos isso visando o alinhamento com 
o que há de mais moderno e inovador no mundo”, reforça.
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Há cerca de cinco anos, informa o presidente, o sindicato 
começou a fazer visitações nas padarias de todo o estado, 
apresentando e oferecendo o portfólio de serviços da en-
tidade. Entre estes, Lauro cita a assistência jurídica a seus 
associados, a central de negócios, os convênios que são 
realizados para prestação de consultoria, a capacitação do 
empresariado e de mão de obra, além de missões empre-
sariais, que são feitas em território nacional e no exterior.

 “Como estamos próximos, conhecemos as necessidades 
do empresariado, em cada uma das regiões”, informou ele, 
ao telefone, de Iguatu, onde realizava visitas. “Fizemos, 
por exemplo, parcerias com arquitetos, para fomentar os 
projetos de ampliação das padarias de nossos associados”, 
cita. Ele conta também que é feito um acompanhamento 
periódico com os empresários, para ver como estão diante 
do mercado e para observar possíveis dificuldades que 
possam ser superadas.

O presidente da instituição destaca ainda as ações de con-
sultoria que são prestadas, um dos pontos fortes da entidade. 
“O Sindipan fortalece o setor, pois facilita também a parceria 
com fornecedores e com instituições, como Sebrae, SENAI, 
entre outras”, aponta. 

Sindicerâmica – PARCERIAS VIABILIZAM  
GANHO DE COMPETITIVIDADE
Com 95% das empresas do setor localizadas no interior, 
o Sindicerâmica (Sindicato das Indústrias de Cerâmicas e 
Premoldados do Ceará), busca dar maior competitividade a 
seus afiliados por meio de projetos realizados nas diferentes 
regiões do estado e parcerias com diversas instituições. Pos-
suindo 41 anos em atividade, a entidade conta hoje com 164 
cerâmicas associadas, número este que vem em crescimento 
após ações promovidas pelo sindicato.

Entre os projetos que vêm sendo realizados pela entidade, 
destaca-se o de implementação da eficiência energética para 
as indústrias cerâmicas do Baixo Jaguaribe, feito em parceria 
com o IEL, o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), o 
Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente (Conpam) 
e a Caixa Econômica Federal. Atendendo a 120 indústrias 
com assistência técnica/consultoria, totalizando 40 horas por 
empresa (com aplicação de diagnósticos e visitas in loco), o 

objetivo é elaborar um pacto para a produção sustentável na 
região, com melhor aproveitamento das matrizes energéticas.

Também são instituições parceiras do sindicato o Sebrae, 
com projeto de redução do consumo de combustível nas 
indústrias de cerâmicas em Russas e no Cariri, e o Banco 
do Nordeste (BNB), na elaboração da Revista Práticas Tec-
nológicas da Cerâmica Vermelha. O objetivo é promover a 
difusão de informações acerca dos processos que compõem 
as atividades de industrialização da cerâmica vermelha, e na 
análise e prospecção de cenários mercadológicos do setor 
produtivo de cerâmica vermelha do Ceará.

O Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico (CNPq) também é parceiro do sindicato na realização 
da I Mostra de Inovações Tecnológicas do Processo Produtivo 
da Cerâmica Vermelha do estado do Ceará, que promoveu a 
difusão de novas tecnologias e a conscientização ambiental 
dos empresários, por meio de feiras, missões empresariais, 
workshops, entre outras atividades. “O sindicato tem uma 
função preponderante para o desenvolvimento de um setor, 

Em apenas cerca de seis 
anos, o Simec multiplicou 
em 300% o seu número 
de afiliados. Atualmente, 
os seus 200 associados 
representam 90% da mão 
de obra ofertada pelo setor. 
A comunicação foi  
a estratégia utilizada  
para agregar o setor.
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pois ele faz as convenções trabalhistas com o sindicato 
dos empregados, está sempre atento às mudanças de 
regime tributário para celebrar acordos com os agentes 
do governo e discutir políticas públicas que favorecem 
direta e indiretamente a cadeia produtiva da cerâmica 
vermelha”, defende Fernando Ibipiana, ex-presidente do 
Sindicerâmica por quatro gestões, e que deixou a direção 
da entidade no final de janeiro. 

SINDUSCON – SETOR PUJANTE DÁ MAIOR  
CREDIBILIDADE
O setor da construção civil representa hoje 18% do Produto 
Interno Bruto (PIB) do Ceará, isto é, quase um quinto de todas 
as riquezas produzidas no estado. Diante de tamanha impor-
tância, o sindicato que representa as construtoras, o Sinduscon, 
passa a ter um papel de liderança não somente dentro do 
próprio setor, como diante das decisões do próprio estado. 

São nada menos que 680 afiliados. “O diferencial que temos 
é esse. Isso faz com que tenhamos uma forte representativi-
dade no setor, pois falamos em nome de muitas empresas”, 
destaca o presidente da entidade, André Montenegro. “Quanto 
mais associados, mais credibilidade. Estamos representando 
grande parcela da economia cearense e, por essa pujança, 
nós passamos a ter voz para discutir diretamente com os 
gestores públicos os assuntos de nosso interesse e de in-
teresse de toda a sociedade”, completa.

Segundo ele, o crescimento da economia cearense vem 
dando impulso direto na atividade, trazendo também mais 

afiliados à entidade. “A gente busca os associados, vai atrás, 
apresentando os nossos benefícios. Oferecemos assessoria 
jurídica e tecnológica, escritórios de advocacia e contabili-
dade, suporte técnico na atuação junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais de controle ambiental, entre outros.  
E a filiação é barata, diante do retorno que as empresas têm”, 
defende Montenegro.

Ele aponta que, em bloco, os pleitos são melhor defendidos. 
Entre os exemplos disso, Montenegro cita que o sindicato 
atua junto à Prefeitura de Fortaleza, discutindo o Plano 
Diretor da cidade, assim como na revisão do Código de 
Obras e Posturas. “É importante ter um sindicato forte para 
discutir com os gestores a cidade e o estado, que são nossos 
ambientes de trabalho. A gente precisa de segurança jurídica 
para o investidor. O empreendedor quer leis claras para poder 
investir e temos que trabalhar nisso, para tornar o ambiente 
de negócios mais previsível e confortável”, avalia.

Sindquímica – AGREGANDO DIFERENTES DEMANDAS
Criado em 1986, o Sindquímica (Sindicato das Indústrias 
Químicas, Farmacêuticas e da  Destilação e Refinação de 
Petróleo do estado do Ceará) representa 11 setores diferentes 
da atividade econômica cearense. A entidade tem como 
grande diferencial ter conseguido trabalhar as demandas 
de cada um desses segmentos, contribuindo para o desen-
volvimento dos negócios de seus associados.

São indústrias farmacêuticas, de cosméticos, saneantes, 
colas, tintas, hospitalares, veterinárias, de plásticos, defen-
sivos agrícolas, química e de petróleo, todas agregadas em 
uma mesma estrutura associativa. Atualmente, existem 83 
empresas associadas, número bem superior ao existente há 
dez anos, quando eram apenas 30 afiliados. “Foi um trabalho 
de formiguinha. Ao longo dessa última década, fomos bus-
cando uma maior participação no nosso setor, agregando 
mais associados, que têm contribuído para fortalecer as 
atividades do sindicato e dando maior fôlego aos setores 
que representamos”, destaca o presidente do Sindquímica, 
Marcos Antônio Ferreira Soares.

O Brasil possui hoje o sexto maior mercado químico do 
mundo, movimentando, no ano passado, US$ 153 bilhões 
em negócios. O Nordeste ainda não possui participação tão 
significativa neste mercado, mas vem crescendo ao longo 
dos anos. Há o polo petroquímico de Camaçari, na Bahia, e 
já está se firmando o polo petroquímico de Suape. 

Representando atualmente 
11 setores da atividade 
econômica cearense, o 
Sindquímica é uma espécie 
de vários sindicatos em 
um só. Para dar conta das 
demandas, foram criadas 
diretorias específicas para 
alguns dos segmentos.
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SERVIÇOS
Entre os serviços oferecidos 
pelos sindicatos, estão 
assistência técnica e 
jurídica a seus associados, 
os convênios que são 
realizados para prestação 
de consultoria, a capacitação 
do empresariado e de mão 
de obra, além de missões 
empresariais.

680.
Esse é o número de 
afiliados do Sinduscon, 
a entidade patronal 
da indústria com 
maior número de 
associados no estado. 
Essa representatividade 
dá mais voz, força 
e credibilidade ao 
sindicato para brigar 
pelos interesses do setor.

“O setor químico é muito heterogêneo, envolvendo dife-
rentes setores com demandas específicas. Por conta dessa 
característica, resolvemos setorializar o sindicato, criando 
diretorias específicas para cada segmento”, explica o diretor. 
Atualmente existem as diretorias de cosméticos,  farma-
cêuticos, saneantes, tintas, plásticos, além de diretorias 
de relações institucionais, gestão de inovação e assuntos 
regulatórios. “Isso ajudou a fortalecer estes setores. Nós 
nos reunimos mensalmente com cada diretoria e discutimos 
também demandas comuns, como questões tributária e de 
logística”, aponta.

Entre as ações do sindicato, o presidente cita ainda a ins-
talação do Polo Químico de  Guaiúba, que deverá envolver 
investimentos de R$ 65 milhões, instalando, no local, 23 
empresas do setor e empregando 1.800 pessoas. “Já temos 
a liberação do terreno. Este projeto ajudará a dar mais com-
petitividade às indústrias, que compartilharão as instalações 
do polo. Será uma experiência pioneira”, conta.  

  ROBERTO SÉRGIO FERREIRA APRESENTA EXPERIÊNCIA DO SINDUSCON DO CEARÁ DURANTE O ENAI 2014
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Só as 
chuvas
salvam
POR GEVAN OLIVEIRA
ILUSTRAÇÕES Romualdo Faura

Aumento do consumo, falta d´água nos 
reservatórios e oferta oscilante de 
energia deixam o setor elétrico em 
tensão e reacendem o temor do apagão.
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O baixo volume de chuvas dos últimos anos e o au-
mento do consumo de energia nos grandes centros 
urbanos, aliados ao mau planejamento na construção 
de hidrelétricas e a errônea escolha na diversificação 
da matriz energética são respostas para o momento de 
crise que o Brasil está vivendo no setor elétrico. Com 
isso, os fantasmas do apagão e do racionamento de 2001 
têm sido uma realidade cada vez mais próxima para 2015. 

Segundo a consultoria PSR, uma das principais do setor, 
as chances de o país ficar no escuro são de 50% e aumen-
tam gradativamente à proporção que as chuvas não caem.  
E, em vindo o racionamento, segundo o banco Credit Suisse,  
a expectativa é que o PIB nacional retroceda até 1,5% neste 
ano. Já o Operador Nacional do Sistema (ONS) divulgou rela-
tório em janeiro afirmando que o Governo deveria decretar 
racionamento para cortar até 5% do consumo no Brasil. 

Até o ministro de Minas e Energia, Eduardo Braga, admitiu 
possibilidade de racionamento caso os reservatórios fiquem 
abaixo de 10% (dois dias depois de afirmar que “Deus é 
brasileiro” e que não há risco de faltar energia, após apagão 
nos 11 estados e o Distrito Federal no fim de janeiro deste 
ano). Detalhe: no início de fevereiro, as represas estavam 
com 17,28% da capacidade.
	
Na opinião do consultor da FIEC para assuntos de energia, 
Jurandir Picanço, a cadeia de eventos negativos é sinal de 
que “o atual sistema energético do Brasil, dependente da 
produção das hidrelétricas, não dá mais conta de suas de-
mandas e há urgência para diversificar a matriz energética, 
sob pena de o país parar nos próximos anos se nada for feito, 
já que todas as fontes geradoras, incluindo as termelétricas, 
estão ligadas a todo vapor”.
	

A afirmativa de Picanço é baseada em dados de órgãos do 
próprio governo, que vem alertando as autoridades para o 
risco de apagões e a necessidades de racionamento. Se-
gundo a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), vinculada 
ao Ministério de Minas e Energia (MME), mais de 62% da 
energia elétrica brasileira são provenientes da hidroeletri-
cidade. Uma energia limpa e relativamente barata, mas com 
sérios inconvenientes. 

Primeiro, o seu potencial gerador fica em áreas muito distan-
tes dos maiores centros consumidores, ensejando vultosos 
gastos em gigantescas linhas de transmissão, ocasionando, 
por sua vez, desperdício de energia até a chegada ao destino 
final. Sem contar que os milhares de quilômetros de ligações 
deixam o sistema vulnerável às intempéries, e consequentes 
blecautes. O outro problema do uso das hidrelétricas é a sua 
dependência das chuvas para funcionar. 
	
Some-se a isso a constatação da redução gradual da capaci-
dade de regularização do sistema elétrico no país por parte 
das hidrelétricas. É o que mostra um estudo da Federação 
das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan). Segundo 
o documento, a capacidade de regularização do Sistema 
Interligado Nacional (SIN) era, em 2001, de 6,27 meses, ou 
seja, se os reservatórios estivessem cheios haveria energia 
armazenada sob a forma de água capaz de atender à demanda 
sem a necessidade de geração complementar a partir de 
outras fontes, por esse período. Já em 2012, a capacidade de 
regularização do sistema baixou para 4,91 meses, quase 25% 
menos em comparação ao que foi verificado onze anos antes.

Para a Firjan, a capacidade de regularização dos reservató-
rios está caindo em função da inclusão de mais usinas a fio 
d’água na matriz, cujo modelo de produção não necessita de 
amplo reservatório e de gigantescas estruturas. Na fio d’água, 
não são necessárias a geração e a manutenção de grande 
estoque de água e de barragem, uma solução encontrada 
para evitar inundar cidades e áreas verdes. Esse sistema está 
sendo implementado na construção da Usina de Belo Monte, 
Santo Antônio e Jirau. “Se a demanda de energia seguir em 
trajetória ascendente e a ampliação do parque hidráulico for 
sustentada quase exclusivamente por usinas a fio d’água, a 
expectativa é que a perda da capacidade de regularização 
do sistema atingirá 3,35 meses em 2021, uma queda de 50% 
frente a 2001”, pontua o documento.
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Mais caras, térmicas estão respondendo  
por 25% da energia do país
Entender que a relação falta de chuva é igual a falta de energia 
no Brasil é simples. Da mesma forma que compreendemos que 
a escassez de chuva aliada ao forte calor significa elevação do 
preço da energia elétrica, em função do aumento do consumo 
de eletrodomésticos como ar-condicionado e ventiladores. 
Foi isso que ocorreu com a energia de curto prazo, quando, 
em fevereiro de 2014 bateu recorde chegando a R$ 822,83 
reais por megawatt-hora (MWh). O recorde anterior, de 684 
reais, foi entre 30 de junho e 6 de julho de 2001, época em 
que foi decretado racionamento de energia pelo governo. No 
mercado de curto prazo, distribuidoras e grandes indústrias 
compram energia para necessidades imediatas. 

Hoje, para atender à demanda, todo o sistema térmico  
de geração (as termelétricas), construído no Brasil em menos 
de dez anos, teve de entrar em operação. Atualmente, movi-
das pela queima de combustíveis fósseis, como carvão, óleo 
ou gás, mais onerosas e poluentes, as usinas termelétricas 
são indispensáveis e vêm ganhando cada vez mais estímulo 
para entrar em operação, porque são mais rápidas para se 
construir e podem ser instaladas em locais perto das regi-
ões de consumo, reduzindo o custo com torres e linhas de 
transmissão. É fato que, se não fossem elas, o Brasil teria 
entrado em colapso nos últimos anos.

Segundo Jurandir Picanço, outro gargalo a ser 
enfrentado pelos consumidores que querem aderir à 
ideia é a política fiscal brasileira. Apesar de produzir a 
própria energia para o consumo, os usuários precisam 
pagar o imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS). “Atualmente, o ICMS apurado tem 
como base de cálculo toda energia que chega à unidade 
consumidora proveniente da distribuidora, sem 
considerar qualquer compensação de energia produzida 
pelo microgerador. Com isso, a alíquota do ICMS incide 
sobre toda a energia consumida no mês”, explica. 

Além do ICMS, de âmbito estadual, o produtor também 
é taxado com o Programa de Integração Social (PIS) e 
a Contribuição para o Financiamento de Seguridade 
Social (Cofins).  “A FIEC concentrará, a partir deste ano, 
ainda mais esforços junto aos órgãos competentes 
com o objetivo de diminuir essas tributações. Também 
defenderemos a possibilidade de comercialização do 
excedente líquido gerado. Com isso, queremos fazer 
da microgeração uma importante fonte de negócios 
no estado, movimentando a cadeia de empresas 
instaladoras e equipamentos”, salienta.

Política fiscal 
como gargalo

Até 2012, as térmicas só entravam em operação para cobrir 
a paralisação de grandes hidrelétricas ou para preservar os 
reservatórios de água, mas sempre por período curtos, de, no 
máximo, quatro meses ao ano. Nos últimos dois anos, porém, 
elas praticamente trabalham 100% do tempo.  Na região 
Nordeste, sua produção já é superior às demais. Segundo o 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), em fevereiro 
de 2014, as termelétricas passaram a ser responsáveis pela 
maior parte da energia gerada, superando, pela primeira vez 
na história, a energia oriunda das hidrelétricas.  No Ceará, 
quatro estão operando: a Termoceará (da Petrobras), a 
Termofortaleza (grupo Endesa) e duas da Energia Pecém. 
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Acabar com a dependência das chuvas
Em meio às atuais críticas ao deficiente setor energético 
nacional, ganha força a discussão sobre o aproveitamento 
de outras fontes de energia no Brasil. A saída mais discutida 
passa pela exploração de alternativas renováveis e o apro-
veitamento do potencial das regiões. Para Jurandir Picanço, 
“nenhum investimento será capaz de suprir, a curto prazo, 
as atuais necessidades do sistema, mas, nos próximos 
anos, é preciso uma força-tarefa, unindo todas as matrizes 
disponíveis, para acabar com a dependência das chuvas”.
 
Hoje, as fontes renováveis mais promissoras para produção 
de energia elétrica no Brasil são a solar, a eólica e atômica. 
Dentre as desculpas usadas pelos governos anteriores para 
não investir nessas matrizes está o fato de serem muito caras. 
De fato, a energia solar, por exemplo, chegou, na década de 
1990, a ser até dez vezes mais onerosa do que a hidrelétrica. 
No entanto, a realidade atual é outra. De acordo com os úl-
timos leilões promovidos pelo governo, o preço da energia 
eólica tem sido equivalente à hidrelétrica. Já a térmica e a 
solar são, ainda, três vezes mais caras.

Sendo assim, as térmicas respondem hoje por mais de 25% 
do total de energia produzida no país. Há um ano represen-
tava 15%. Em 2012, apenas 6%. E, dada a situação precária 
dos principais reservatórios, não há sinais de que a geração 
térmica será aliviada nos próximos meses, mesmo com a 
chegada do período chuvosos. Além da questão ambiental, 
outro problema: a energia produzida por elas é muito mais 
cara do que a gerada pelas hidrelétricas e este valor será 
repassado para as tarifas neste ano. Segundo governo federal, 
estão em construção mais 35 termelétricas em todo o país.

Para promover e desenvolver 
o seguimento no Ceará, o Sin-
dinergia criou, em setembro de 
2013, a diretoria de Micro e Mi-
nigeração de Energia formada 
por empresas do setor. Desde 
então a entidade está traba-
lhando em quatro frentes de 
ação. Os pleitos se concentram 
na redução do valor dos equi-
pamentos, a popularização do 
negócio, a isenção de impostos, 
e o financiamento por meio dos 
bancos públicos. Esta última 
demanda está avançando e já 
há instituições que financiam 
100% do equipamento. É o caso 
do Banco do Nordeste do Brasil 
(BNB), por meio do Programa 
de Financiamento à Sustenta-
bilidade Ambiental (FNE Verde), 
cuja taxa de juros pode ser de 
3,5% ao ano, com um prazo de 
até 20 anos para pagamento e 
carência de até quatro anos. 
De acordo com Wilmar Perei-
ra, diretor setorial de micro e 
minigeração do Sindienergia, o 
sindicato também está nego-
ciando com a Caixa Econômica 
Federal a criação de uma linha 
de financiamento específica, 

além de benefícios atrelados à 
aquisição da casa própria. “De 
acordo com a nossa proposta, 
quem financiar o imóvel novo 
no banco terá, automaticamen-
te, direito ao empréstimo para 
adquirir o sistema fotovoltaico”, 
destaca o presidente. O BNDES, 
por meio do Cartão BNDES, o 
Banco do Brasil e o Santander 
também já possuem linhas que 
financiam equipamentos para 
micro e minigeração. 
Wilmar  explica que mesmo 
sendo comprado com recursos 
próprios, vale a pena o inves-
timento, uma vez que o valor 
pago pode ser amortizado entre 
cinco e 10 anos. “Os módulos 
solares têm vida útil de 20 a 
30 anos e as turbinas eólicas, 
20 anos. Portanto, o consu-
midor terá décadas para usar 
a energia depois que quitar o 
investimento. Com certeza é 
uma atitude que compensa, não 
apenas ambientalmente, mas 
também como um ótimo negó-
cio, já que o investidor passará 
muitos anos sem pagar a conta 
da energia elétrica”, salienta. 

Frentes de ação
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Potencial eólico pouco explorado
Quando em 1992 o estado do Ceará iniciou os estudos de 
mapeamento eólico, resultando nos primeiros parques eóli-
cos do mundo construídos sobre dunas: o da Praia da Taíba, 
município de São Gonçalo do Amarante, com capacidade 
de 5 MW (dez aerogeradores de 44 metros de altura e 500 
KW instalados) e o da Prainha, em Aquiraz, no ano seguinte, 
com capacidade de 10 MW (20 aerogeradores de 44 metros 
de altura), a energia eólica era apenas uma brisa. Hoje, a 
pujança dessa fonte limpa em países como China, Alemanha 
e Estados Unidos, e no Nordeste brasileiro, mostra que os 
desbravadores estavam certos. 

Segundo estimativas da Associação Brasileira de Energia 
Eólica (Abeeólica), o Brasil tem potencial eólico capaz de 
abastecer quase três vezes a demanda do país. Até janeiro 
deste ano, o país contabiliza 241 parques eólicos distri-
buídos por onze estados e, até 2018, a expectativa é que 
sua participação  na matriz energética brasileira salte dos 
atuais 4,5% para 8%, com a contratação e instalação de pelo 
menos 2 GW de potência a cada ano. Pelas perspectivas do 
Governo, a eólica deve atingir 22,4 GW de potência instalada 
em 2023, e as previsões do setor indicam um crescimento 
ainda maior, que alcança 25,6 GW. 

Há 13 anos, o potencial eólico brasileiro era estimado em 
143 gigawatts. Hoje está em 350 gigawatts. Os números 
levam em conta as novidades em tecnologia e equipa-
mentos para captação dos ventos e geração da energia. 
“O crescimento ocorreu especialmente com o emprego 
das novas torres de captação, que hoje superam os 100 
metros e são capazes de gerar mais energia num mesmo 
espaço”, explica Jurandir Picanço Picanço. 

Em janeiro deste ano, o Brasil atingiu  6.000 MW (6 GW) de 
potência instalada de projetos eólicos e outros oito giga já 
foram contratados por leilões e estão em obras, devendo 
entrar em operação até 2016. Para a Abeeólica, os 6 GW 
representam mais de 90 mil empregos gerados, 10 milhões 
de residências abastecidas por mês e menos 5 milhões de 
toneladas de CO

2
 na atmosfera.

Segundo  o presidente do Sindicato das Indústrias de Energia e 
de Serviços do Setor Elétrico do estado do Ceará (Sindienergia), 
Elias do Carmo, um dos atrativos atualmente para a expansão 
das eólicas é o preço já competitivo em relação à geração 
termelétrica, cujo megawatt/hora sai por cerca de R$ 209.  
O megawatt/hora da energia eólica fica entre R$ 140 e R$ 150. 
“Atualmente, a energia eólica é a segunda mais competitiva 
do Brasil, perdendo apenas para hidrelétricas de grande em-
preendimentos”, afirma. Mesmo crescendo a passos largos, 
os 4,5% do total de energia elétrica produzida no país é um 
índice bem menor do que outros países que já investiram 
muito mais nesse setor como China (23,7%), Estados Unidos 
(32,1%), Alemanha (18,5%) e Espanha (26,9%).

“Hoje é possível a instalação 
dos aerogeradores tanto no 
litoral quanto no interior 
com praticamente o mesmo 
potencial de captação, e sem 
agressões ambientais”
Jurandir Picanço
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Ceará perde posição
Em 2014, o estado do Ceará conseguiu uma elevação de 
120% no número de parques eólicos, passando de 20 em-
preendimentos para 44, o que representa a geração de 
1.233,2 megawatts (MW). Um dos maiores, o Complexo Eólico 
Faísa, em Trairi, foi inaugurado em dezembro passado, com 
investimento de R$ 540 milhões e potência total instalada 
de 136,5 MW, o suficiente para atender uma cidade com 
aproximadamente 300 mil habitantes. 

Segundo o primeiro secretário da Câmara Setorial Eólica do 
Ceará, Fernando Ximenes, o Ceará tem o maior potencial 
para a produção de energia eólica no país, com um fator de 
capacidade de 70% (eficiência da torre eólica), considerado 
um recorde mundial. “Na Alemanha esse fator é de 16%, na 
China 23% e, nos Estados Unidos, de 28%. Isso significa 
que os nossos parques são muito mais lucrativos”, garante.

Apesar do bom desempenho de 2014, o Ceará perdeu a 
primeira posição nacional em termos de produção para o 
estado do Rio Grande do Norte. Um dos fatores responsá-
veis por levar os investidores a implantar seus negócios em 
outros estados foi a dificuldade de obtenção das licenças 

ambientais. Jurandir Picanço explica que esse gargalo já não 
existe mais porque a tecnologia atual possibilita a captação 
de ventos acima dos cem metros, o que não agride mais 
o meio ambiente em áreas de dunas, como alegavam os 
especialistas em meio ambiente. “Hoje é possível a insta-
lação dos aerogeradores tanto no litoral quanto no interior 
com praticamente o mesmo potencial de captação, e sem 
agressões ambientais”, disse.  

Além do estado potiguar, a Bahia e o Rio Grande do Sul estão 
investindo forte no setor. No leilão de Fontes Alternativas (LFA) 
2015, previsto para abril próximo, os cearenses tiveram 88 
projetos cadastrados, somando 2.364 MW de energia. Já a 
Bahia, em primeiro lugar, teve 162 empreendimentos inscritos, 
seguido do Rio Grande do Norte (110) e do Rio Grande do Sul 
(104). “Precisamos aproveitar cada vez mais nosso potencial 
para criar aqui uma cadeia eólica forte na geração de negócio, 
visando emprego e renda. Para tanto a FIEC estará ainda 
mais atuante a partir deste ano, garante Picanço”.

Apesar de ter ficado para trás, Ximenes afirma que o Ceará 
deverá dobrar a atual potência em três anos, visto existir 
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outros 60 projetos de parques eólicos já contratados, em 
construção, que deverão produzir energia a partir de 2018. 
“Com a entrada destes, o Ceará terá uma capacidade insta-
lada de 2,571 MW”, prevê. O executivo afirma, ainda, que o 
problema da falta de linhas de transmissão, outro  entrave 
até 2013, não deve voltar a ocorrer, já que “os novos em-
preendimentos em construção serão instalados com suas 
respectivas linhas de conexão, cujo investimento já foi incluído 
no projeto aprovado em leilão”.  

Micro e minigeração ainda engatinha
Pouca gente sabe, mas desde abril de 2012, qualquer bra-
sileiro pode produzir, em sua residência, energia elétrica  
a partir de fontes renováveis e ainda repassar o excedente  
à companhia elétrica, recebendo créditos por isso. A ideia se 
tornou possível por meio da resolução 482/2012 da Aneel 
(Agência Nacional de Energia Elétrica), denominada Micro-
geração Distribuída de Energia, que permite a instalação de 
painéis fotovoltaicos ou aerogeradores na unidade consumi-
dora (casas, condomínios, empresas etc) para produção de 
energia para o próprio consumo. A ideia se estende também 
à geração por meio da biomassa, cogeração e hídrica, mas 
é limitada à produção entre 100kW e 1 MW.

Segundo estudo da consultoria DNV Kema, encomendado 
pelo Instituto Abrade de Energia, a microgeração e geração 
distribuída têm potencial para atrair, no Brasil, investimen-
tos de R$ 48,9 bilhões até 2030 e pode representar 8% da 
matriz energética brasileira. A lei é um avanço que coloca o 
país entre os principais players do mundo em questão de 
sustentabilidade. Além disso, a ideia vem ao encontro das 
necessidades de geração de energia elétrica a fim de atender 
as demandas do crescimento econômico brasileiro.

De acordo com o presidente do Sindienergia, Elias do Carmo, 
a ideia de gerar a própria energia para o consumo, apesar 
de boa para os consumidores, ao país e ao meio ambiente, 
tem sido, na prática, até agora, mais uma daquelas ideias 
que não decolam. “Grande parte da culpa é do próprio go-
verno que em vez de incentivar os consumidores a instalar 
equipamentos para geração de energia renovável na medida 
de sua capacidade de investimento, limita essa geração 
domiciliar ao consumo da residência. O ideal seria a venda 
dessa energia para as distribuidoras”, defende.

Segundo Elias, pelas regras da Aneel, se um cliente consome 
150 KW por mês e consegue gerar 50 KW, por exemplo, ele 
paga apenas pela diferença entre os 150 KWh utilizados, ou 
seja, 100 KWh. Caso consiga inserir no sistema uma carga 
maior do que a consumida no mês, cria-se um crédito para 
o consumidor, com a validade de 36 meses, para ser usado 
nas faturas seguintes. “Resumindo, a energia não poderá ser 
vendida à distribuidora, mas apenas consumida na própria 
residência em forma de créditos. Isso acaba desanimando os 
clientes, pois o brasileiro ainda não possui uma cultura forte de 
preservação ambiental e investimento de longo prazo”, explica.

Os fabricantes de equipamentos de microgeração reclamam, 
ainda, da falta de informação dos consumidores sobre os 
benefícios da tecnologia e da ausência de financiamento 
específico para estimular o interesse no projeto. Os custos 
de implantação dos sistemas residenciais podem variar 
entre 25 e 70 mil reais (preço do kit fotovoltaico). Fernando 
Ximenes acredita que o modelo depende ainda de mais in-
centivos do governo para decolar. “A partir do momento em 
que o governo incentivar o uso da energia limpa em prédios 
ou em escolas, por exemplo, o custo diminuirá.  Nos EUA, 
quem instala painéis solares ou uma usina eólica em casa 
tem desconto de 30% no imposto de renda e redução no 
valor do IPTU”, explica. 

A prova de que o negócio está engatinhando no país se re-
vela em uma pesquisa da própria Aneel divulgada em julho 
de 2014. Apesar de 98% dos que instalaram equipamentos 
para microgeração afirmarem estar satisfeitos, o número 
de adesões é insignificante no universo de 70 milhões de 
consumidores de energia no país. Segundo o órgão, existiam, 
em julho passado, em todo o país, apenas 184 microgeradores 
conectados à rede, sendo que 88% optaram pela geração 
solar, 10% pela eólica e 2% por biomassa. 

Até o fim do ano, esse número aumentou para apenas 190 
projetos. Estudos realizados pela Associação Brasileira de 
Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee), com base no 
comportamento dos mercados de outros países, apontaram 
que esse número poderia se multiplicar por mil, chegando 
a 300 mil unidades até 2030.  

“Precisamos aproveitar 
cada vez mais nosso 
potencial para criar aqui 
uma cadeia eólica forte 
na geração de negócio, 
visando emprego e 
renda”. Jurandir Picanço
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Petrobras
cancela refinaria  
no Ceará
Após investimentos estaduais em 
infraestrutura e do uso político do 
empreendimento, a empresa suspende os 
investimentos num contexto de crise 
em diversos níveis.

POR CAMILA GADELHA
FOTOS J. SOBRINHO

Passados 60 anos desde que se falou pela primeira 
vez em uma refinaria para o Ceará, o cearense viu, 
no fim de janeiro, uma grande expectativa se frustrar 
após o anúncio do encerramento dos investimentos 
da Petrobras nas refinarias Premium I e Premium II, 
no Maranhão e Ceará, respectivamente. Para justificar 
a decisão, a Petrobras alegou falta de atratividade dos re-
sultados econômicos dos empreendimentos, atendimento  
das demandas interna e externa por aumento de capacida-
de das outras doze refinarias da companhia e ausência de 
parceiro econômico para a implantação.

Planos para novas unidades de refino só em 2025, segundo 
a Petrobras. O encerramento dos dois projetos gerou uma 
perda de R$ 2,707 bilhões, sendo R$ 2,111 bilhões da Premium 
I e R$ 596 milhões, da Premium II. A empresa informou que 
“adotará todas as providências necessárias para reavaliar 
os compromissos assumidos nos projetos das Refinarias 
Premium I e II junto aos Governos Estaduais e Municipais, 
mitigando o impacto do encerramento dos projetos”.

A Premium II produziria 300 mil barris/dia. O investimento 
seria de R$ 11 bilhões, com geração de 90 mil empregos 
diretos e indiretos. Em operação, a expectativa era de que a 

refinaria fosse responsável pelo aumento de 40% no Produto 
Interno Bruto (PIB) do Ceará. Para receber o empreendimento, 
o Governo do estado do Ceará realizou obras de infraestru-
tura, desapropriações, reassentamentos, doação de terreno 
e construção de centro de treinamento de profissionais.

A terceira fase de expansão do Porto do Pecém é o maior 
investimento feito pelo estado, com R$ 568 milhões. Em 
dezembro de 2014, as obras estavam 48% concluídas, con-
forme a Cearáportos. Especialmente para a refinaria, estão 
sendo construídos 600 metros de cais, com dois berços de 
atracação de navios cargueiros ou porta-contêineres. Há 
também a ampliação do pátio da retroárea de aproxima-
damente 69 mil metros quadrados. O orçamento total da 
terceira expansão é de R$ 1,3 bilhão.

Outra obra executada em prol da refinaria é o desvio da 
CE-085, cujo Trecho 2, orçado em R$22 milhões, passa, 
originalmente, pelo terreno que abrigaria o empreendimento. 
O Centro de Treinamento do Trabalhador Cearense Lauro de 
Oliveira Lima (CTTC) foi criado para atender a necessidade 
de qualificação da mão de obra de empresas que queiram se 
instalar no Complexo Portuário do Pecém, especialmente a 
refinaria e da Companhia Siderúrgica do Pecém (CSP). Com 
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investimentos em torno de R$ 40 milhões, o equipamento 
ainda não foi inaugurado pelo estado.

Em nota, o governo do estado informou que o governador 
Camilo Santana recebeu a notícia com surpresa e indignação 
e solicitou uma audiência com a presidente Dilma Rousseff 
para tratar do assunto, “uma vez que o Ceará cumpriu todos 
os requisitos para a implantação da refinaria”. O governo 
afirma repudiar totalmente a decisão da Petrobras e que a 
atitude “representa uma quebra unilateral do compromisso 
firmado com o estado e configura um desrespeito da empresa 
com o povo cearense”.

Em entrevista coletiva realizada no dia seguinte ao anúncio, 
o presidente da Federação das Indústrias do estado do Ceará 
(FIEC), Beto Studart, disse que a desistência da Petrobras 
em investir na Refinaria Premium II, no Ceará, traz à tona 
uma mentira política. “É uma grande decepção. Traz à tona 
a mentira política que garfa, que trai o cearense. Parece que 
essa desistência já estava planejada há muito tempo. Foi um 
fato político para ter votos num determinado momento”.

O líder empresarial disse que o sentimento de decepção 
é comum a cidadãos, empresários e investidores. O em-

preendimento, destacou, mudaria o perfil do PIB e faria o 
estado mudar de patamar. Além disso, ele disse ser o fim 
do polo petroquímico prometido para o Ceará. “É o sonho 
do cearense que foi embora. Imagino como estão os go-
vernantes, o Cid Gomes, que alimentou esperança nesse 
projeto, o Camilo Santana que estava alimentando também 
um sonho”, disse Beto Studart.

Segundo o presidente, o governo federal passou cinco anos 
alimentando o projeto da refinaria para depois cancelar. 
“Coloca máquina pra funcionar, faz terraplanagem, acaba 
a eleição, tira a máquina. Não tem sentido. Parece que es-
tavam realmente sabendo que não iam fazer. Não acredito 
que seja problema de gestão, embora a gestão da Petrobras 
seja totalmente irresponsável”.

O presidente da FIEC considera difícil atrair investimento 
estrangeiro para um empreendimento do mesmo tipo por 
conta do atual cenário nacional e do momento do setor 
de refino de petróleo no mundo. “Os investimentos nesse 
setor de refino de petróleo, principalmente com a queda 
do preço do barril, estão passando por uma mudança de 
humor. Para atrairmos uma nova unidade mundo afora, 
o momento é difícil. O que a FIEC vai ter que continuar 

  Para Beto Studart, o sentimento de decepção é comum a cidadãos, empresários e investidores, pois o empreendimento mudaria o perfil do PIB cearense

J. Sobrinho/sistema FIEC
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fazendo é buscar novos investimentos, junto com o go-
verno do estado, que está imbuído do melhor propósito.  
O problema no sucesso dessa ação é que o cenário nacional 
não oferece confiança a nós, investidores brasileiros, nem 
ao investidor internacional”.

Para investir, analisa o presidente, o capital internacional 
precisa de um cenário tranquilo, coerente. “Estamos viven-
do num país desarrumado. Isso não é pessimismo. Somos  
um país gerador de déficits, que está na iminência de iniciar 
um processo de inflação, estagnação de negócios, redução 
do PIB. Nosso cenário não é bom. Da mesma forma que 
eu enxergo, outros empresários enxergam, a comunidade 
internacional também enxerga e sabe fazer essa leitura”.

Nesse sentido, as ações do ministro da Fazenda, Joaquim Levy, 
estão corretas, analisa Beto Studart, mas serão onerosas para 
todos. No entanto, explica, cabe ao executivo mostrar para a 
comunidade internacional que vai dar condições para que as 
pessoas possam voltar a acreditar no Brasil. “Sem crença não 
há trabalho de atração que possa ter sucesso”, analisa.

Beto Studart lembrou os investimentos em infraestrutura e 
desapropriações, realizados pelo governo do estado, para 
receber a refinaria. “Os investimentos em energia não se 
perdem devido à grande demanda por energia em todo o 
país. Nesse sentido, são muito bem-vindos”.

Com o cancelamento da Premium II, o Ceará perdeu um 
motor de desenvolvimento, na análise do líder da FIEC, mas 
o setor de energia renovável pode ser uma área promissora. 
“Se houver um entendimento, compreendendo que a lei é 
soberana no que diz respeito ao Meio Ambiente, para que 
possamos dar continuidade aos nossos investimentos na 
área de energia, o Ceará está pronto para produzir tanto 
energia fotovoltaica quanto eólica. Os empresários estão 
loucos para investir. É o momento certo para buscarmos 
uma saída para compensar em parte o que se perdeu”, diz. 
Para Beto Studart, facilitar novos investimentos, pequenos 
e médios negócio é necessário. “Estamos preparados para 
começar a produzir energia amanhã”.

Para o coordenador do Núcleo de Economia da FIEC, Fernando 
Castelo Branco, o governo estadual deve insistir na refinaria, 

  TELEJORNAIS,PORTAIS 
E COLUNAS PAUTAM O 
CANCELAMENTO DOS 
INVESTIMENTOS.
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O cancelamento das duas 
refinarias, a suspensão da 
segunda unidade da Refinaria 
Abreu e Lima, em Pernambuco, 
com 91% das obras concluí-
das e previsão de operar em 
meados deste ano, e a redução 
de investimentos no Complexo 
Petroquímico do Rio de Janeiro 
(Comperj) deve adiar a meta de 
autossuficiência na produção 
de derivados (diesel e gasoli-
na) que a Petrobras esperava 
atingir até 2020. Essas decisões 
vão resultar em aumento de 
mais de 27,5% nas importações 
de diesel, segundo estimativas 
do Centro Brasileiro de Infra-
estrutura (CBIE). Para 2016, 
a previsão é mais pessimista. 
A balança comercial do setor 
será ainda mais negativa, com 
expectativa de alta de 43% nas 
compras de combustível.

O Brasil chegaria à autossufi-
ciência em cinco anos, com o 
processamento de 3 milhões de 
barris por dia. Há 33 anos sem 
novas refinarias, o país, apesar 
da retração da economia, con-
tinua aumentando a demanda 
por combustível e deve perma-
necer assim nos próximos anos. 
Para 2015, a expectativa é de 
aumento de 3% a 5%. No ano 
passado, o crescimento foi de 
5,6%. O Brasil importa 15% do 
total consumido, de 2,4 milhões 
de barris por dia.

O cancelamento dos investi-
mentos da Petrobras acontece 
num momento delicado para 
o petróleo em todo o mundo. 
Em janeiro, o barril chegou a 
ser negociado por menos de 50 
dólares, um dos valores mais 
baixos em seis anos. Nos mer-
cados internacionais, o barril 
acumula 60% de perda desde 
junho de 2014, quando chegou a 
ser negociado a 115 dólares.

Para Fernando Castelo Branco, 
a decisão da Petrobras pode 
ser entendida, em parte, por 
conta deste cenário, mas a 
causa real foi falta de plane-
jamento. “Mesmo levando em 
consideração esse cenário, 
se tivesse um planejamento 
poderia ter sido mantida a 
refinaria mais estratégica em 
localização, a do Ceará”.

O economista acredita que a 
exploração do petróleo loca-
lizado na camada pré-sal tem 
que ser reavaliada. Segundo 
Castelo Branco, em alguns cam-
pos da jazida descoberta em 
2007 e com volume de aproxi-
madamente 50 bilhões de bar-
ris, o valor de extração supera 
os 50 dólares. “Não se justifica 
a exploração nessas áreas. Em 
outras áreas do pré-sal o custo 
de extração é de 38 dólares. É 
preciso ter uma margem de lu-
cro além da extração”, lembra.

Petróleo em crise?
por meio de investidores, com a Petrobras como acionista 
minoritária fornecendo óleo bruto. Ele lembra que um arranjo 
desse tipo foi feito em 2007, quando a Petrobras desistiu 
de fornecer gás natural para a siderúrgica, atual Companhia 
Siderúrgica do Pecém (CSP). O governo do estado buscou 
novos parceiros e a matriz energética foi mudada para car-
vão mineral para contornar os problemas de viabilidade do 
empreendimento.

Para o deputado federal Antonio Balhmann (PROS-CE), o fato 
de a Petrobras ter divulgado o encerramento dos projetos de 
investimento não fará o estado desistir do sonho da refinaria. 
“Vamos construir alternativas com investidores privados nacio-
nais e internacionais para viabilizar e concretizar as obras da 
refinaria e reverter essa situação para garantirmos a realização 
desse sonho antigo e conquistar essa vitória que os cearenses 
tanto merecem. Não vamos abrir mão da refinaria”, disse.

Na análise do parlamentar, a empresa enganou os cearenses. 
“A Petrobras sempre nos iludiu com promessas que sabiam 
que não poderiam cumprir. Agora, pelo menos, esta questão 
foi desmascarada e estamos lidando com a verdade”. O depu-
tado ressaltou ainda as conquistas recentes do estado, como 
as siderúrgicas e a Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE), a única em funcionamento em todo o Brasil.
Faltou ação proativa das bancadas cearenses para o can-
celamento da refinaria, na opinião de Castelo Branco. Pelas 
contas do economista, cerca de R$ 150 milhões é o total da 
renúncia fiscal do governo estadual como contrapartida para 
instalação do empreendimento.

O Ministério Público do Ceará (MP-CE) solicitou à Secretaria 
de Infraestrutura documentação relacionada à refinaria.  
O órgão pede o contrato assinado entre o governo do Ceará e a 
Petrobras para a instalação da refinaria e a relação de todas as 
despesas de infraestrutura realizadas. O objetivo é identificar 
a existência de um contrato formal assinado para investigar 
se houve descumprimento da Petrobras de forma unilateral.

Em caso de irregularidade, o Ministério Público pode acionar 
judicialmente a Petrobras para o ressarcimento aos cofres 
públicos da verba empregada na infraestrutura. Caso não 
haja contrato formal, o MP vai apurar se houve improbidade 
administrativa por parte do governo estadual.  

“Parece que essa desistência já 
estava planejada há muito tempo. 
Foi um fato político para ter votos 
num determinado momento”  
Beto Studart
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O cancelamento das refinarias 
e suspensão de investimentos 
em Abreu e Lima e no Comperj 
acontecem ao mesmo tempo 
que a Polícia Federal deflagra a 
Operação Lava Jato, que inves-
tiga um esquema de lavagem e 
desvio de dinheiro envolvendo 
a Petrobras, grandes empreitei-
ras do país e políticos.

Executada desde março de 
2014, a operação já conta com 
sete fases. Duas das primei-
ras prisões foram do doleiro 
Alberto Youssef e do ex-diretor 
de abastecimento da Petro-
bras, Paulo Roberto Costa. O 

Ministério Público fez acordos 
de delação premiada e os dois 
concordaram em explicar 
detalhes do esquema em troca 
do alívio das penas. Em depoi-
mentos, os dois disseram haver 
esquemas de pagamento de 
propina em obras da Petrobras 
e que o dinheiro era destinado 
a partidos políticos.

Em outubro, executivos de 
empresas citadas nos depoi-
mentos também fecharam 
acordos de delação premiada. 
Em novembro, a PF realizou 
buscas em dez empresas, liga-
das à Petrobras por meio de 

Entenda a Operação Lava Jato

R$ 59 bilhões em contratos. A 
Justiça Federal está processan-
do 39 pessoas. Em janeiro, a 
Justiça Federal do Paraná, res-
ponsável pelas ações que não 
envolvem políticos, começou a 
ouvir os primeiros depoimen-
tos de testemunhas de acusa-
ção, como Paulo Roberto Costa, 
um funcionária da Petrobras 
e antigos colaboradores do 
doleiro Youssef.

Ainda em janeiro, a presidente 
da empresa, Graça Foster, e ou-
tros cinco diretores renuncia-
ram seus cargos. Para o cargo, 
foi indicado Aldemir Bendine, 

ex-presidente e membro do 
Conselho de Administração do 
Banco do Brasil.Ele é graduado 
em Administração de Empre-
sas pela PUC-Rio, com MBA 
em Finanças e em Formação 
Geral para Altos Executivos. 
Até o final de janeiro, havia 62 
pedidos de prisões preventivas, 
temporárias e coercitivas e de 
busca e apreensão . Ao todo, 
25 empresas estão envolvidas. 
A atual fase da operação Lava 
Jato tem como foco inves-
tigações sobre pagamento 
de propinas na diretoria de 
Serviços da Petrobras e na BR 
Distribuidora.

Deputado estadual 
Mariano Martins 
(PSD) cobra a 
construção de uma 
indústria de refino 
à Petrobras, 
recém-criada.

Presidente Lula 
lança a pedra 
fundamental, em 
dezembro.

Petrobras se 
comprometeu 
a fornecer gás 
natural para a 
siderúrgica que 
se instalaria 
no Pecém, mas 
desistiu.

Em julho, a 
Petrobras anuncia 
que o Ceará iria 
receber a Refinaria 
Premium II.

Presidente 
Lula assume a 
presidência e 
reabre a discussão 
sobre uma 
refinaria no Ceará.

Em agosto, a 
SEMACE concede 
Licença de 
Instalação (LI).

Articulações se 
intensificam mas 
refinaria vai para 
Pernambuco.

Petrobras cancela 
investimentos.

governo do 
estado chegou 
a anunciar um 
empreendimento, 
em parceria com 
o grupo alemão 
Thyssen, mas não 
avançou. Presidente Dilma 

anuncia a criação 
da reserva indígena 
da tribo Anacé, que 
cedeu área para 
a instalação do 
empreendimento 
– Presidente 
Dilma e Graça 
Foster recebem 
oficialmente o 
terreno para 
instalação da 
refinaria.
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O ministro Joaquim Levy admitiu que 
o PIB de 2014 deve fechar com varia-
ção negativa. A prévia do BC para a 
evolução do ano passado aponta que-
da de 0,15%. O problema não é tanto 
o que já passou, mas o que virá. Nossa 
consultoria, RC Consultores, já estima 
em 1% a queda em 2015. Se levarmos 
em conta inflação da ordem de 7% 
este ano, devemos estar preparados 
para a explosão do que chamo de 
“taxa de desconforto social”, indica-
dor combinado de inflação para cima 
com produção, emprego e renda para 
baixo. Evidentemente, algo vai muito 
mal. Não podemos mais nos deixar 
enganar com mentirinhas bobas como 
alguém no governo querendo justifi-
car dois PIBs negativos seguidos, num 
país com a força potencial desse nosso 
Brasil, por conta dos efeitos do perío-
do eleitoral ou da Copa do Mundo.

 
Primeiro, vamos combinar uma coisa:  
o novo ministro não é o mágico 
Houdini, nem tem cara de Papai Noel.  
Joaquim Levy sabe economia como 
poucos. Entretanto, não pode ser, sozi-
nho, o que o governo não consegue ser 
como um coletivo. Embora ainda sem 
prazo para avaliar uma gestão – seria 
cruel colocar juízo de valor em cima de 
60 dias à frente da Fazenda – o fato é 
que Levy não tem mandato para ir além 
do convencionalismo fiscal, que é ten-
tar conter gastos e continuar a enfiar a 
mão no bolso dos pagadores de impos-
tos (nós). Levy haver começado pelos 
impostos não é coincidência: mostra o 
quanto ele está limitado a extrair mais 
e mais da população indefesa e como 
os gastadores eméritos de Brasília e 
nos estados continuarão livres para 
fazer o que quiserem. 

O segundo ponto é o mais grave. Se não 
é justo comparar Levy ao Mantega, que 
pegou o país em pleno ciclo de boa-ven-
turança das commodities. Menos justo 
é esperar que seja capaz de vender a 
um governo, já colocado politicamente 
nas cordas, a transformação que precisa 
ser feita no país para nos fazer retornar 
a um ciclo de prosperidade. Esqueçam. 
Entramos na DÉCADA ESBANJADA, ainda 
lá atrás, quando tínhamos a faca, o queijo 
e o caixa na mão para iniciar reformas 
transformadoras e enriquecedoras. 
Jogamos aquela chance fora, bem ao 
estilo do “7 a 1”  fatídico no Mineirão. Sa-
be-se lá o quanto isso nos terá custado. 
Imaginem que estamos indo para um 
período de maior retração industrial e 
econômica desde os terríveis anos 1980, 
em que quebramos por excesso de dívida 
externa. Os economistas convenciona-

A década
esbanjada

POR Paulo Rabello de 
Castro CoordenaDOR Do 

Movimento Brasil Eficiente

ram chamar os anos 1980 de década 
perdida. Agora é diferente. Não tem nada 
contra nós. Não, agora a maldade mora 
dentro de casa; é ela quem põe a mesa 
e nos serve a comida fria, que nos rouba 
o que de mais precioso há: o futuro e a 
liberdade de podermos deliberar sobre 
para onde queremos ir. Esta década não 
é perdida; nós é que a pusemos a perder, 
ao admitir que esbanjadores do potencial 
brasileiro tomassem conta do leme. 

Os efeitos da DÉCADA ESBANJADA 
estão aí para quem quiser ver. Um 
desses efeitos, talvez o mais grave, é a 
intensidade da recessão que está sendo 
provocada pela inadimplência da Petro-
bras sobre toda a cadeia produtiva dos 
que dela dependem. Há gente fechando 
as portas, sem liquidez, porque não re-
cebe há meses. Incrível como ninguém 
no governo abra a boca para ao menos 
tocar no assunto. Como a Petrobras é 
assunto “de Estado”, a quebra do setor 
privado, que dela depende, passou a ser 
responsabilidade do governo também. 
Mas ninguém dá um pio, nem mesmo as 
principais lideranças empresariais,  
o que é espantoso!

Quanto ao desfecho da tragédia – e essa 
é apenas uma delas -, me pergunto se 
aprenderemos com a terrível lição. Creio 
que estamos longe disso. Como disse 
antes, transformar o país não é nomear 
um novo presidente para a Petrobras. 
Seria, sim, redefinir a governança do 
setor estatal produtivo como um todo. 
Enquanto as estatais não pertencerem 
DE FATO aos brasileiros credores do 
Estado não teremos governança séria 
nessas empresas de governo. Mas isso já 
é sonhar alto demais.   
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MINO e os picles da realidade nacional
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INVESTIR EM GESTÃO DE PESSOAS
E PROCESSOS É FUNDAMENTAL
PARA O CRESCIMENTO DA SUA
INDÚSTRIA
O IEL Ceará acredita na gestão da inovação como solução
essencial para a alta produtividade da sua empresa.
Desenvolver novos talentos e líderes e investir em estudos
e consultorias são estratégias que preparam seu negócio
para vencer desa�os e se manter competitivo no mercado.

marketing/sistema�ec

/ielceara85 4009.6300 centralderelacionamento@s�ec.org.br www.iel-ce.org.br /ielceara

EDUCAÇÃO
EMPRESARIAL

ESTUDOS E
PESQUISAS

TECNOLOGIA E 
INFORMAÇÃO
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SESI: TRADIÇÃO EM BEM-ESTAR
E PRODUTIVIDADE PARA 
A INDÚSTRIA

O SESI é o melhor parceiro para cuidar
da sua indústria e seus trabalhadores. Com
soluções em Segurança e Saúde do Trabalho,
Vida Saudável e Educação Básica e Continuada,
o SESI proporciona bem-estar e conhecimento 
para os colaboradores e um ambiente de
trabalho mais seguro e produtivo para a indústria.

marketing/sistema�ec

/sesiceara85 4009.6300 centralderelacionamento@s�ec.org.br www.sesi-ce.org.br /sesi_ceara


